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A entrada em vigor do Regulamento (CE) 1606/2002, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 19 de Julho, veio tornar obrigatória a adopção das normas 
internacionais de contabilidade, para um número significativo de empresas 
europeias cotadas em mercados regulamentados.  
 
Em Portugal, e especificamente para as companhias de seguros, essa 
obrigação só passou a ser válida a partir do ano de 2008. 
 
O nosso estudo teve como objectivo primordial analisar os impactos ocorridos 
no Capital Próprio e no Resultado Líquido das vinte maiores empresas de 
seguros, que operavam em Portugal no ano de 2010. Para obtermos os 
resultados pretendidos recorremos, essencialmente, às Demonstrações 
Financeiras publicadas pelas empresas previamente seleccionadas. 
 
As notas finais, permitiram-nos concluir que os impactos decorrentes da 
aplicação das normas internacionais de contabilidade ao ramo de seguros, 
implicou uma diminuição significativa do capital próprio de muitas das 
empresas analisadas, tendo-as obrigado a tomar medidas para ultrapassar 
esse problema, mas fez aumentar o resultado líquido, não pondo em causa as 
























Regulation (EC) 1606/2002, International Accounting Standards (IAS) / 
International Financial Reporting Standards (IFRS), Insurance Companies, 




The implementation of a new regulation (EC) by the Europeans! Parliament and 
Council, on the 19th of July 2002, has presented an adoption!s obligation of the 
international accounting!s standards, for a considerable number of european 
companies listed in regulated markets. 
 
In Portugal, and specifically for insurance companies, this commitment has only 
passed to be valid since 2008. 
 
This paper!s main goal was to analyse the impact of this new regulation over 
the Stockholder Equity and Net Profit of the twenty major insurance companies 
operating in Portugal during 2010. In order to obtain this purpose, the financial 
statements published by these companies, were carefully consulted. 
 
This study has leaded to the conclusion that the outcome of the application of 
these international accountability standards to the insurance branch, implied a 
significant decrease of the Stockholder Equity over most of the considered 
companies. Therefore, certain measures were mandatorily applied to overcome 
this problem. However, the net profit increased, which allowed the government 
to achieve the revenues expected for this branch of activity. 
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CIRC- Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas 
CIRS- Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
CIVA- Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 
CP- Capital Próprio 
DF- Demonstrações Financeiras 
DL- Decreto-Lei 
IAS- International Accounting Standards 
IASB- International Accounting Standards Board 
IFRS- International Financial Reporting Standards 
IRC- Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas 
IRS- Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
ISP- Instituto de Seguros de Portugal 
IVA- Imposto sobre o Valor Acrescentado 
NCRF – Norma Contabilística e de Relato Financeiro 
NIC- Norma Internacional de Contabilidade 
NIRF- Norma Internacional de Relato Financeiro 
PCES- Plano de Contas Empresas de Seguros 
POC- Plano Oficial de Contabilidade 
RL- Resultado Líquido 
EU- União Europeia 
 
Impactos em IRC decorrentes da aplicação das IAS/IFRS no novo PCES 
 III 
LISTA DE MAPAS                              
        
Pág. Mapa Designação 
14 Mapa nº 1 Empresas seguradoras a operar em Portugal  
16 Mapa nº 2  Indicadores das empresas de seguros  
52 Mapa nº 3 Impactos no Capital Próprio  
55 Mapa nº 4 Impactos no Resultado Liquido 
58 Mapa nº 5 Rácio de Rendibilidade do RL/CP 
60 Mapa nº 6 Repartição dos Impactos no Capital Próprio 





Impactos em IRC decorrentes da aplicação das IAS/IFRS no novo PCES 
 1 





No ano de 2002, foi publicado o Regulamento (CE) 1606/2002  do Parlamento Europeu e 
do Conselho, que pretendia definir objectivos claros relacionados com a harmonização de 
uma parte significativa da informação contabilística e financeira, assegurar um elevado 
grau de transparência e de comparabilidade das demonstrações financeiras, permitindo, 
deste modo, o funcionamento eficiente do mercado de capitais.  
 
Com este trabalho, pretendemos recolher informação que nos permita tirar conclusões 
pertinentes relativamente aos impactos ocorridos nalgumas áreas das empresas de seguros, 
por força da aplicação das NIC. 
 
Apesar de a actividade seguradora em Portugal poder considerar-se como uma actividade 
bastante importante para o sistema financeiro, facilmente se constata que a informação 
relacionada com a actividade de seguros tem uma existência residual. Na área da 
contabilidade de seguros, são raros os livros publicados, os estudos publicados respeitam a 
áreas muitos específicas como é o caso das provisões, da solvência, entre outros e não há 
artigos específicos sobre a matéria publicados em revistas especializadas, nomeadamente 
nas que são editadas pela Associação Portuguesa de Seguradores (APS). A contribuir para 
esta situação, não será alheio o facto de um reduzido número de empresas, dominar a parte 
mais substancial deste negócio, o que dificultou, de algum modo, o processo de elaboração 
do trabalho que nos propusemos levar por diante.  
 
Para se poder entender a razão dos impactos resultantes das alterações surgidas na 
transferência  do antigo Plano de Contas para as Empresas de Seguros (PCES) para o novo,  
e posteriormente passar à sua quantificação, é forçoso conhecer as regras que vigoravam 
para o sector na data anterior a 31 de Dezembro de 2007 e no período subsequente a esta 
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mesma data, e os ajustamentos que foi necessário introduzir nas demonstrações 
financeiras, para que a informação disponível pudesse ser comparada e analisada. 
 
O Regulamento (CE) 1606/2002 surge porque o mercado único sentia uma necessidade 
premente de aumentar a comparabilidade das demonstrações financeiras, de molde a 
facilitar a concorrência e a circulação dos capitais. O objectivo principal é  definido logo 
no artº 1º, que diz  
“ O presente regulamento tem como objectivo a adopção e a utilização das normas 
internacionais de contabilidade na Comunidade, com vista a harmonizar as informações 
financeiras apresentadas pelas sociedades referidas no artº 4º por forma a assegurar um 
elevado grau de transparência e de comparabilidade das demonstrações financeiras e, 
deste modo, um funcionamento eficiente do mercado de capitais da Comunidade e do 
mercado interno”.  
A partir de 2005, as entidades com valores admitidos à negociação nos mercados 
regulamentados da União Europeia, passaram a apresentar as suas demonstrações 
financeiras consolidadas segundo as IAS/IFRS, adaptadas pela  U.E.. 
 
Portugal, com a publicação do Decreto –Lei  nº 35/2005, de 17 de Fevereiro, transpôs para 
a ordem jurídica interna, as disposições constantes do citado Regulamento 1606/2002, e 
não só. Além de obrigar certas formas de sociedades, bancos e outras instituições 
financeiras e empresas do ramo dos seguros,  a aplicar as normas internacionais de 
contabilidade, alargou o leque das obrigações no que respeita à informação a prestar no 
relatório de gestão e no relatório consolidado de gestão, bem como no documento de 
certificação legal de contas. 
 
Com a publicação da Norma Regulamentar nº 4/2007-  R, de 27 de Abril, e com as 
alterações introduzidas pela Norma  Regulamentar nº 20/2007 – R, de 31 de Dezembro, foi 
aprovado o novo PCES,  que passou a vigorar a partir de 01 de Janeiro de 2008. O nosso 
trabalho é baseado, essencialmente, nas alterações surgidas entre o antigo e o novo plano 
de contas.  
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Este trabalho foi estruturado de molde a dar uma ligeira panorâmica sobre a informação 
divulgada relativamente ao mercado segurador em Portugal, que se inicia com um breve 
relato histórico, passa depois pela análise da dimensão e especificidades do sector, analisa 
a supervisão a que o mesmo está sujeito, passa depois pela  comparação e análise de 
divergências de actuação entre o antigo  e o actual modelo imposto pela introdução das 
NIC, avançando, de seguida para a análise dos principais impactos sobre as áreas 
analisadas a seguir. Formulam-se ainda alguns impactos específicos nas demonstrações 
financeiras, relacionados com as alterações introduzidas pelo novo PCES – Plano de 
Contas para as Empresas de Seguros, faz-se uma breve análise sobre o contencioso 
tributário e contingências fiscais directamente relacionados com o sector segurador e 
finaliza-se com a conclusão, onde se faz uma síntese das divergências, perante os 
resultados obtidos.  
 
Na elaboração deste trabalho, evitámos centrar-nos em análises muito complexas, que 
poderiam tornar menos interessante o resultado final que desejávamos. Desde o início do 
mesmo procurámos, sem cair na simplificação redutora, que a sua compreensão seja 
assimilada mesmo por aqueles  que pouco ou nenhum conhecimento têm deste sector de 
actividade.     
 
 
2. Objectivos a atingir  
 
Com este nosso trabalho, que se enquadra na análise das principais alterações introduzidas 
com a publicação do Regulamento (CE) 1606/2002, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de Julho, transposto para o ordenamento nacional pelo Decreto – Lei 
35/2005, de 17 de Fevereiro,  visamos, sobretudo, analisar aspectos fundamentais que 
resultaram da aplicação do novo PCES, a partir de 01 de Janeiro de 2008, data em que 
entrou em vigor, e dos ajustamentos efectuados nas demonstrações financeiras das 
empresas, reportadas a 31 de Dezembro de 2007,  no sentido de efectuar a comparação das 
mesmas e assim, aquilatar dos impactos sofridos nalgumas rubricas previamente 
seleccionadas para análise. 
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Visaremos sobretudo, analisar dois aspectos distintos entre si, ainda que directamente 
interligados: os impactos ocorridos ao nível do capital próprio de um grupo de empresas 
que ocupavam à data do estudo reportado ao final de 2010, os lugares cimeiros do ranking 
do sector, e as consequências que daí poderão advir para a manutenção da sua actividade, e 
também os impactos ocorridos no resultado líquido dessas empresas, especialmente tendo 
em vista até que ponto o Governo, com as medidas adoptadas no Decreto – Lei 237/2008, 
de 15 de Dezembro, que regula o regime transitório de adaptação das regras de 
determinação do lucro tributável de IRC, face á aplicação das NIC, conseguiu acautelar os 
eventuais impactos que incidiriam sobre as receitas fiscais esperadas. Abordaremos  ainda 
a questão da elevada  rendibilidade que se apura no rácio Resultado Líquido / Capital 
Próprio e também a distribuição dos impactos apurados no capital próprio e no resultado 
líquido das empresas analisadas, pelas respectivas IAS/IFRS.   
 
Adicionalmente, faremos uma análise ás rubricas que foram mais fortemente afectadas, 
positiva ou negativamente, pelos ajustamentos qualitativos e quantitativos efectuados por 
força da aplicação das NIC e abordaremos, ainda que de uma forma menos aprofundada, a 
questão do contencioso tributário inerente a esta actividade.  
 
Queremos, entretanto, esclarecer que nem sempre foi possível recolher os dados e 
informações que necessitávamos para atingir as metas que inicialmente nos propusemos. 
Não porque não tivéssemos feito tudo o que estava ao nosso alcance, mas sim por factores 
alheios à nossa vontade. Nem sempre  a informação que deveria estar disponível, conforme 
legalmente exigido, estava de acordo com as regras estabelecidas. Há omissões na 
informação prestada por algumas empresas que, aparentemente, resultam de meros lapsos. 
Quem, no entanto, se viu obrigado a ler dezenas de relatórios e contas das empresas 
seleccionadas para este trabalho, e de muitas outras que não têm reflexo no mesmo, fica 
com uma ideia substancialmente diferente.  
 
É o próprio ISP quem no Relatório do Sector Segurador e Fundos de Pensões, relativo a 
2008, vem admitir no ponto 2.4. Situação Financeira e Patrimonial, o seguinte: 
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“… a mera análise isolada dos dados constantes  do quadro1 não permite examinar a 
totalidade dos movimentos ocorridos no que concerne ao Capital Próprio, bem como a sua 
origem.” 
E mais adiante esclarece  
“ ... em diversas situações, não ser possível compreender totalmente a origem das 
alterações constatadas (como, por exemplo, no que respeita às Outras Reservas).”   
 
Se a própria entidade reguladora do sector, com todos os meios que dispõe para o fazer, 
vem admitir estas insuficiências, torna-se evidente que, para um mero investigador, sem 
conhecimentos relevantes do sector segurador,  as dificuldades em analisar alguns aspectos 
mais específicos dos dados fornecidos  se torna bastante mais difícil. 
 
Mas não só as empresas seleccionadas criaram obstáculos à execução deste trabalho.  
 
Para justificar esta nossa afirmação, e a título de exemplo, gostaríamos de referir que, 
ainda que o desejássemos, não tivemos acesso às discussões havidas no grupo de trabalho 
criado pelo Despacho nº 1467/2006 , de 11 de Dezembro de 2006, do Senhor Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais, relativamente ao tratamento específico aplicável às 
propriedades de investimento, e outras matérias que teriam certamente interesse para este 
trabalho, porque está sujeito a confidencialidade.  Também não nos puderam ser 
disponibilizadas as actas com os contributos e as reuniões havidas entre os representantes 
do governo, o ISP e a APS, entre outros, que estiveram na génese do Decreto – Lei nº  
237/2008, de 15 de Dezembro, que trata do regime transitório do IRC,   porque, conforme 
nos foi referido, “as discussões e contributos efectuados  não são no entanto passíveis de 
serem tornados do domínio público”.  
 
Também sobre as questões suscitadas relativamente à problemática da carteira de imóveis, 
o ISP veio admitir que houve alguns estudos de natureza fiscal, mas que os documentos 
elaborados sobre o assunto, não podem ser do domínio público, dado que estão sujeitos a 
confidencialidade. 
                                                
1 Refere-se, concretamente a um mapa onde se demonstram as “Variações ocorridas nas componentes do 
Capital Próprio.” 




Haverá, certamente, razões para actuações desta natureza, que não nos compete questionar 
ou pôr minimamente em causa.  Mas que este trabalho poderia ter mais algum brilho, caso 
tivéssemos tido a colaboração de muitas das empresas de seguros que se negaram a 
colaborar e caso também nos fosse facultado o acesso a toda a informação desejada, disso 
temos poucas dúvidas.  
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CAPÍTULO II – A actividade seguradora em Portugal. 
 
1 - Breve introdução histórica 
 
Estamos em crer que os primeiros habitantes da Terra não tinham preocupações quanto aos 
seus teres e haveres, já que não existia a ideia de posse. E a existir, circunscrevia-se aos 
bens alimentares detidos para a sua alimentação de curto prazo. Os termos celeiro, 
despensa, habitação, entre outros, só muito mais tarde vieram a ter valor legal. A própria 
vida dos humanos foi, durante muitos séculos, um bem a que não se dava muito valor. 
 
No entanto, existirá um marco em que este processo terá o seu início. Embora não o 
consigamos localizar no tempo, o ser e a posse de bens passou a ter um aspecto social, que 
se tem vindo a alargar até aos dias de hoje. 
 
Os elementos históricos que recolhemos junto do Instituto de Seguros de Portugal e da 
Associação Portuguesa de Seguradores, permitem-nos concluir que os primeiros seguros a 
merecer atenção legislativa são os que se prendem com os transportes marítimos. E que na 
Grécia antiga apareceram os primeiros prémios de risco relacionados com as mercadorias e 
os navios que as transportavam. Mais tarde,  os Romanos, também deram atenção a este 
assunto e é de então o conhecido Nautilum Phoenus. Em termos práticos, este manuscrito 
criava regras relativas ás condições do empréstimo que um banqueiro fazia ao proprietário 
de um navio do valor das mercadorias transportadas. Na eventualidade de o navio chegar a 
bom porto e em devidas condições, o proprietário estava obrigado a pagar o valor que lhe 
fora antecipado, acrescido de uma determinada percentagem. Mas se o navio naufragasse e 
se perdessem as mercadorias, o banqueiro ficava sem direito a receber o que quer que 
fosse.  
 
O primeiro contrato de seguro de que há conhecimento,  aparece no ano de 1347, na cidade 
de Génova.  
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Em Portugal são atribuídas a D. Dinis, no ano de 1293,  as primeiras medidas que visavam 
a protecção dos comerciantes, face à  elevada probabilidade de perderem os seus bens, 
quando  transportados por via marítima,  especialmente para a França e a  Flandres. Um 
pouco mais tarde, no tempo de D. Fernando, é publicada uma  “ordenança”  que obrigava 
todos os mercadores portugueses possuidores de naus com capacidade  de mais de 
cinquenta toneladas,  a formarem associações mútuas que visavam a indemnização dos 
seus proprietários, em casos de acidentes marítimos. É desse tempo a criação da 
“Companhia das Naus”. 
Esta forma ainda incipiente de seguros, manteve-se, em Portugal,  por alguns séculos, 
apesar do incremento existente nas viagens marítimas  no tempo de D. João II e de D. 
Manuel I e de outros monarcas que se lhes seguiram. Os relatos que nos chegam, traduzem 
uma realidade pouco apetecível, já que até meados do século XIX as seguradoras nacionais 
não tinham qualquer estrutura empresarial nem poder de negociação. Regra geral, os 
seguros que efectuavam, eram concretizados com grandes companhias estrangeiras, que 
ficavam com a parte de leão dos prémios devidos. 
 
No estrangeiro, é em Londres, cerca de 1720,  que se dão passos seguros no fomento de 
uma associação de seguradores, que alguns anos mais tarde viria a dar lugar à ainda hoje 
renomada  Lloyd’s. O desenvolvimento industrial que a Inglaterra conheceu a partir do 
século XVIII originou um incremento fantástico nas relações comercias entre países 
vizinhos, concedendo, desse modo,  um incremento nos seguros e também na sua forma de 
gestão e controle dos riscos, que ainda perduram nos dias de hoje. 
 
Em França, no século XVII aparece a primeira companhia anónima  de seguros marítimos 
e em Inglaterra são feitos os primeiros seguros contra incêndios e alguns anos mais tarde, 
os primeiros seguros de vida. Os primeiros seguros de vida concretizados em Portugal 
datam de 1824, altura em que se instalou no nosso país a primeira companhia deste ramo 
de seguros, com capitais ingleses e sob a denominação de Norwich Union. O seguro de 
acidentes de trabalho apareceu pela  primeira vez  cerca de 1900 e em Portugal em 1913, 
através da Lei nº 83 de 24 de Julho de 1913. 
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O primeiro tratado sobre seguros conhecido a nível mundial,  é da autoria de um português 
e remonta ao século XVI e tomou o nome de “Tractatus de Assecurationibus et 
Sponsionibus Mercatorum”, o que traduzido à letra corresponde a Tratado de Seguros e 
Promessas dos Mercadores . O seu autor era conhecido por Pedro de Santarém e viveu no 
tempo de D. Manuel I. A sua obra, da qual saíram diversas edições, foi difundida por 
diversos países europeus.  
 
Um dado interessante, é o que se reporta ao seguro automóvel em Portugal. Apesar de 
existirem tentativas de criar a obrigatoriedade do seguro de responsabilidade civil 
automóvel desde 1935, quando na altura a sua existência era muito incipiente e os seus 
detentores eram burgueses, industriais ou comerciantes endinheirados, só em 19792, tempo 
em que a utilização da viatura automóvel estava perfeitamente democratizada e acessível a 
quase toda a população, circulando aos milhares pelas estradas do país, foi possível 
concretizar tal obrigação. Com a entrada de Portugal na Comunidade Europeia, hoje União 
Europeia,  tudo veio a ser alterado e sistematizado em função da regulação efectuada 
através de directivas europeias, cujo cumprimento se torna obrigatório para a generalidade 
de cada Estado – Membro. 
 
Foi também nos anos setenta do século XX, que em Portugal se começaram a dar passos 
mais concretos no sentido da normalização contabilística, nomeadamente com a publicação 
do POC – Plano Oficial de Contabilidade, através do Decreto – Lei nº 47/77 de 07 de 
Fevereiro. No entanto, face à especificidade dos sectores, as instituições de crédito e as 
empresas de seguros, ficavam de fora das regras estabelecidas neste diploma. O que se 
justificava plenamente, até porque eram sectores onde já existiam tendências de 
normalização da contabilidade em períodos anteriores. Datam de 1943, e foram impostas 
pela então denominada Inspecção de Seguros, as primeiras normas de contabilidade no que 
tange à apresentação do Balanço e da Conta de Ganhos e Perdas das empresas de seguros, 
                                                
2 Foi com a publicação do Decreto – Lei 408/79, de 25 de Setembro que surgiu o seguro obrigatório de 
responsabilidade civil automóvel. 
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bem como do conteúdo e modo de movimentação das contas que, ao tempo, estavam em 
uso3. 
 
As entidades que supervisionaram as empresa de seguros, foram várias ao longo do século 
XX. Logo após a implantação da República, surgiu o Conselho de Seguros, que deu lugar, 
em 1929, à Inspecção de Seguros. Em 1976, esta instituição passou a denominar-se 
Instituto Nacional de Seguros. Já em 1979, foi criada a Inspecção – Geral de Seguros, que 
em 1982 veio a dar lugar ao ainda em funções ISP – Instituto de Seguros de Portugal. 
 
Entretanto e visando a defesa dos interesses das empresas de seguros, foi criada, também 
em 1982, a Associação Portuguesa de Seguros, entidade que mais tarde mudou a sua 
designação para Associação Portuguesa de Seguradores. 
 
Compete ao ISP – Instituto de Seguros de Portugal, não só a supervisão da actividade 
seguradora e resseguradora das empresas com sede em Portugal, mas também a actividade 
dos fundos de pensões e a actividade de mediação de seguros. Por uma questão de 
simplificação, o termo usado mais usualmente é de “supervisão da actividade seguradora”. 
Para dar corpo  ao exercício da sua actividade, o ISP emite, com grande regularidade, 
documentos apropriados, que são as denominadas Normas Regulamentares. Esta 
nomenclatura visa fazer a distinção entre as outras entidades com responsabilidades de 
supervisão em Portugal, que são o Banco de Portugal  que emite Avisos, e a CMVM que 
emite Regulamentos.  
 
Foi através dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto – Lei 289/2001, de 13 de 
Novembro,  posteriormente objecto de várias actualizações pertinentes, que o ISP viu 
consagrados os seus largos poderes regulamentadores e também amplas competências 
decisórias, em sede de supervisão. O  ISP, de acordo com o estabelecido no Decreto – Lei 
acima referido, tem obrigatoriamente de ser ouvido, sempre que estejam em causa 
                                                
3 Estas regras foram impostas pela Circular nº 290 de 16 de Janeiro de 1943 e pela Circular nº 307 de 14 de 
Setembro de 1943, ambas emanadas da Inspecção de Seguros. Os modelos oficiais de Balanço e da conta de 
ganhos e Perdas  têm a sua origem nas Circulares nº 490 de 05 de Janeiro e nº 516 de 28 de Dezembro de 
1949, igualmente publicadas pela Inspecção de Seguros.  
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situações relacionadas com constituição, fusão, cisão ou outras, relativamente a empresas 
de seguros.  
 
 
2 – A dimensão do sector segurador em Portugal.   
 
Em Portugal, e especialmente nos últimos anos, tem havido forte concentração no que às 
empresas de seguros diz respeito. A entrada no nosso mercado de novos operadores, já de 
si bastante reduzido se comparado com outras economias europeias,   com destaque para os 
que vieram  de países da comunidade europeia,  com capitais muito mais fortalecidos, 
obrigou a que se fossem efectuando algumas fusões, sendo as mais notórias as que 
juntaram a  Bonança à Império e a Mundial-Confiança à Fidelidade. Actualmente, ambas 
estão na esfera do Grupo CGD – Caixa Geral de Depósitos, sendo, no entanto, previsível 
que ainda venham a ser privatizadas, total ou parcialmente, durante o ano de 2011, ou 
seguramente no ano de 20124.  Mais recentemente, a Real Seguros foi incorporada pela 
Lusitânia Seguros e a Vitória Seguros foi adquirida por um grupo financeiro francês.  
 
Como é sabido, em regra, as empresas de seguros têm como accionistas principais, 
empresas do sector bancário. E esta é uma verdade que se aplica não só ás empresas de 
cariz nacional, mas também ás estrangeiras. 
 
Um outro dado a reter, prende-se com o facto de, nos últimos anos, não se ter verificado 
grande alteração no ranking das maiores empresas do sector a operar em Portugal.  O 
quadro que se apresenta em Anexo 1,  elaborado em função dos valores de produção total 
(seguros de vida + não vida ), relativos aos anos de 2007 a 2010 inclusive,  mostra-nos  
essa fidelização.  Saliente-se que neste sector, por regra, a perfomance das empresas é 
medida pelo seu valor de produção total5,  ao contrário de outro tipo de empresas, em que o 
                                                
4 Como tem sido amplamente divulgado pela comunicação social, o actual governo em funções, considera 
fundamental privatizar as empresas de seguros ainda detidas pelo grupo CGD  
5   De uma forma simplista, pode dizer-se que o valor de produção total corresponde ao valor dos prémios 
emitidos pela companhia, num determinado exercício. 
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indicador utilizado é o do volume de negócios. No mapa a que antes fizemos referência, 
que discrimina as vinte maiores empresas do ramo, estão representados 89,10% do valor 
total de prémios emitidos durante o ano de 2007.   
 
Para se ter uma noção mais abrangente deste quadro, importa ter em consideração um facto 
relevante:  no grupo dos dez primeiros lugares,  há   5 empresas “mistas”6 ou seja, os 
valores indicados para as mesmas, respeitam á produção de seguros de vida e de seguros 
não vida. São elas a Fidelidade-Mundial, o Santander Totta Seguros, a Império Bonança, a 
Allianz Portugal e a Açoreana. Estas são algumas das poucas empresas a operar em 
Portugal, que por força da legislação existente, podem apresentar as suas contas 
considerando, em simultâneo, os proveitos resultantes de seguros de vida e de não vida. As 
restantes entidades, que são a maioria, têm empresas diferenciadas para os ramos de vida e 
de não vida, apresentando contas e resultados distintos para cada uma delas. 
 
Habitualmente, nas empresas não consideradas mistas, as que mostram maior relevância 
são as do ramo vida. No entanto, no ranking das dez primeiras, encontram-se duas 
empresas que fogem a esta normalidade. São elas a AXA Portugal Seguros e a 
Tranquilidade. 
 
Ressalta ainda, da análise deste quadro, um facto claro: desde 2007 a 2010, as quatro 
primeiras empresas do ranking têm mantido essa posição inalterada.  E se existe um ano de 
mudanças relevantes, esse é o ano de 2008. A maior subida é da T- Vida, detida pelo grupo 
BES- Banco Espírito Santo, que no ano de 2007 ocupava o 26º lugar e que em 2008 subiu 
para 9º. Pelos dados e informações recolhidas nos relatórios anuais do ISP e da APS, estas 
alterações mais significativas ficaram a dever-se a  fortes campanhas publicitárias 
efectuadas por alguns bancos  no sentido de incrementarem o crédito à habitação própria 
ou permanente, ou destinada ao aluguer, e em menor escala ao fomento do financiamento 
de instalações fabris de empresas nacionais e estrangeiras. Como as companhias de seguros 
                                                
6 O conceito de “empresa mista” refere-se às entidades que estão autorizadas a, em simultâneo, apresentarem 
as suas demonstrações financeiras englobando os valores do ramo vida e do ramo não vida. 
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normalmente fazem parte de grupos onde pontifica a banca7, torna-se natural que os 
seguros relacionados com o crédito à habitação sejam efectuados nas companhias do 
grupo.  
 
 Destas empresas, que nos ficaram na memória  pelos elevados investimentos que fizeram 
nos meios de comunicação, em especial nos canais  televisivos,  destacamos a Caixa Geral 
de Depósitos, o BPI – Banco Português de Investimentos e o BES – Banco Espírito Santo. 
Destacamos ainda, pela grande variação que teve nos últimos anos, o CNP Barclays Vida 
Y Pensiones. Em 2007 ocupava o 17º lugar, passando em 2008 para o 31º. Em 2009 subiu 
para o 12º e em 2010 subiu para o 11º lugar.  Um aspecto relevante  associado a esta 
empresa é que, ao contrário das empresas que aparecem nos dez primeiros lugares, a CNP 
Barclays é considerada uma “Agência Geral8”. Significa isto que se trata de uma entidade 
detida por empresa com sede noutro país da comunidade, que funciona em Portugal como 
se de uma sucursal se tratasse e que, por essa razão, não está obrigada à publicação das 
suas contas no nosso país. Nos primeiros vinte lugares deste ranking, destacam-se ainda 
duas outras empresas nestas condições, que são a ZURICH Insurance e a Generali Seguros.  
 
O primeiro lugar desta listagem pertenceu sempre, nos últimos anos, à Fidelidade - 
Mundial, empresa do grupo Caixa Geral de Depósitos. Por si só, no ano de 2010, subiu a 
sua quota de mercado para mais de 31%, destacando-se facilmente da empresa que a 
secunda, a Ocidental Vida, que detém pouco mais de 10% de quota de mercado.   
 
                                                
7  - No final de 2008,  e só em relação ao ramo vida, os cinco primeiros grupos do ranking eram a Caixa 
Geral de Depósitos,  Fortis ( inclui Banco Comercial Português), Credit Agricole, Santander Totta e Banco 
Português de Investimentos (BPI) que detinham uma quota de mercado de 82%, o que dá uma ideia clara do 
nível de concentração existente no mercado. 
8 Por Agência Geral deverá  entender-se  um estabelecimento a funcionar em Portugal,  pertença de uma 
companhia de seguros com sede noutro país da comunidade e que, como tal, não está obrigada a publicar o 
Relatório e Contas no nosso País, nem está sujeita à supervisão do ISP, com excepção para a 
comportamental. No âmbito fiscal, è considerada um sujeito passivo de IRC, conforme alínea c) do nº 1 do 
artº 2º do CIRC, ou seja uma “entidade não residente”, que poderá, ou não, ter um estabelecimento estável 
em território nacional.     
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Já quanto á composição do mercado, o quadro seguinte dá-nos uma ideia clara do tipo de 
entidades que se encontra presente no mercado nacional. 
 
    Mapa nº 1 –  Empresas Seguradoras a operar em Portugal. 
Tipo de Empresa 2007 2008 2009 
Sociedades Anónimas 46 46 46 
          Nacionais 26 26 26 
          Estrangeiras 20 20 20 
Mútuas 2  2 1 
Agências Gerais 35 37 40 
          Comunitárias 33 35 38 
          Não Comunitárias 2 2 2 
TOTAL 83  85 87 
       (Fonte:  APS) 
 
Para um melhor entendimento deste quadro, importa esclarecer que, quando  nos referimos 
a sociedades anónimas nacionais ou estrangeiras,  estamos a conjugar o facto de serem 
detidas directa e maioritariamente, respectivamente,  por entidades nacionais  ou 
estrangeiras.  
 
Se por um lado se verifica, nos últimos anos, uma continua manutenção da situação 
relativamente ao número de Sociedades Anónimas e também neste capítulo ao número de 
sociedades nacionais e estrangeiras, sendo que estas últimas estão quase ao nível das 
nacionais, o mesmo não se pode dizer no que respeita ás Agências Gerais. Este grupo de 
empresas tem vindo a crescer, especialmente por força da entrada de novas empresas da 
comunidade europeia. O número de empresas deste grupo que respeitam a entidades não 
comunitárias é restrito ( duas empresas ) e tem-se mantido inalterado nos últimos anos. 
 
Também com uma relevância diminuta é o grupo das Mútuas de Seguros. Se em tempos 
ainda não muito longínquos eram em número razoável, ainda que de pequena estrutura e 
dimensão, actualmente resumem-se a uma única entidade.   
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A expectativa que existe no mercado, especialmente tendo em conta as dificuldades com 
que se debatem os principais accionistas  nacionais, e de uma forma muito notória a banca, 
é de que, a curto prazo, se venham a concretizar mais fusões de empresas nacionais, 
visando, pelo aumento da dimensão, a manutenção de um lugar de destaque no ranking 
nacional. E também que o grupo das empresas comunitárias possa vir a crescer, seja por 
aquisição directa do capital de algumas destas sociedades, o qual ainda é, 
maioritariamente, detido por empresas nacionais,  seja pela aquisição de outras entidades, 
colocadas em situação de privatização pelo poder político. Não será de descurar a hipótese 
de também empresas não comunitárias poderem vir a aumentar em número, especialmente 
as que nos estão ligadas pela língua, mais concretamente   Angola e  Brasil, que estão a 
incrementar, de forma substancial,  os seus investimentos  em Portugal, assunto que tem 
sido amplamente tratado nos jornais de cariz económico e também na comunicação social 
em geral.  
 
Embora o quadro referido como anexo nº 1 o não evidencie de forma clara, o ano de 2009 
foi fértil em alterações na estrutura do sector de seguros. Verificaram-se diversas 
aquisições de seguradoras por outras empresas, e também algumas Agências Gerais 
passaram para o domínio das sociedades de direito nacional.  
Tendo ainda uma percentagem baixa na quota de prémios, não se pode deixar de referir 
que tem aumentado muito fortemente o número de seguradoras estrangeiras que operam 
em Portugal a partir de outros mercados, em regime de LPS – Livre Prestação de Serviços. 
Em 2007 eram 414 e no final de 2009 o seu número já subira para 467. Para efeitos de 
IRC, conforme previsto na alínea c) do nº 1 do artº do CIRC, estas companhias são 
conotadas como “entidades não residentes, e em regra são também  “pessoas colectivas 
sem estabelecimento estável”, por força do disposto nos  nºs 7 e 8 do artº 5º do Código do 
IRC9. 
                                                
9 Tratando-se de empresas que têm a sua sede em países da comunidade, porque se o não forem estão sempre 
sujeitas à supervisão do ISP,  há que ter em consideração o que definem as convenções sobre dupla tributação 
celebradas entre Portugal e os respectivos países, até porque estas convenções contêm sempre uma definição 
de estabelecimento estável,  e prevalecendo o primado do direito internacional sobre o normativo nacional,  é 
preciso ter em conta a possibilidade de a definição do nosso artº 5º do CIRC, poder ceder perante o 
estipulado na  convenção que esteja em causa. 




Ainda no que respeita á dimensão do sector segurador nacional, o mapa seguinte dá-nos 
uma ideia alargada da evolução do número de companhias e dos empregados das mesmas, 
mas também dos valores do Activo Líquido Total e dos Activos de Investimento. 
 
  Mapa nº 2 -  Indicadores das empresas de seguros a operar em Portugal. 
                    (Unidade: milhões de euros) 
 2007 2008 2009 
Nº Companhias 83 85 87 
Nº de Empregados 11 295 11 307 11 270 
Activo Líquido Total 55 307 54 175 60 393 
Activos de Investimento 52 303 50 690 57 102 
Capitais Próprios 3 893 3 070 4 189 
         Fonte: APS – Panorama do Mercado Segurador 09/10.    
 
O aumento do números de companhias a actuar em Portugal fica a dever-se, segundo a 
APS,  sobretudo,  à entrada  no mercado de novas empresas oriundas da comunidade 
europeia. 
O número de empregados subiu em 2008 face a 2007,  sendo a razão mais premente, a que 
se relaciona com a entrada em vigor do novo PCES e alterações substanciais  no 
tratamento dos dados contabilísticos por força da aplicação das NIC, que implicam 
aumento do trabalho administrativo. Em 2009, a tendência de descida  voltou a imperar, já 
que a contenção de custos é palavra de ordem em todas as empresas e o sector segurador 
não foge à regra. 
 
Os capitais próprios também desceram de 2007 para 2008 e de forma substancial, facto a 
que não são alheios os ajustamentos efectuados devido á aplicação das NIC e do novo 
PCES. Esta matéria será tratada, de forma mais aprofundada, nos capítulos III e IV deste 
trabalho. 
 
Os activos líquidos totais e os activos de investimento desceram em 2008, face a 2007, 
especialmente devido á baixa verificada no mercado de capitais, originada pela crise 
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financeira mundial de 2008, tendência que se alterou em 2009 por força da recuperação 
verificada no mesmo mercado de capitais, que originou forte valorização dos activos 
financeiros detidos pelas empresas de seguros. Note-se que a carteira de investimentos 
representa cerca de 95% do activo total, sendo que o investimento em Obrigações 
representa mais de 60% da carteira de activos. A justificação para este tipo de investimento 
assenta, fundamentalmente, no facto de esta carteira de investimentos ser muito 
conservadora, não só porque existe uma grande preocupação com a estabilidade e 
segurança dos valores  que lhe são confiados pelos tomadores de seguros, mas também 
porque as responsabilidades assumidas têm, e muito especialmente no ramo vida,  a 
natureza de longo prazo. Pelos motivos apontados, em regra, o investimento em depósitos 
bancários situa-se cerca dos 8%, enquanto que o investimento em acções, não ultrapassa os 




3 –  A supervisão da actividade seguradora em Portugal.   
 
O ISP – Instituto de Seguros de Portugal, entidade que  supervisiona a actividade 
seguradora, resseguradora, de mediação de seguros e de fundos de pensões é,  em termos 
jurídicos, uma pessoa colectiva de direito público, dotada de autonomia financeira e 
administrativa. Por enquanto, é a única entidade que dispõe de toda a autoridade para 
exercer a supervisão sobre a actividade das empresas de seguros a actuarem  no mercado 
português. A actividade do ISP, de acordo com o estabelecido no Decreto - Lei  94-B/98, 
de 17 de Abril, pode dividir-se em duas grandes áreas: 
 
 1 -  Análise e controlo do acesso à actividade seguradora em Portugal e 
 
 2 – Definição de regras que permitam o acompanhamento permanente da actividade  
das empresas seguradoras. 
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Relativamente ao acesso à actividade seguradora, pode dizer-se que é um processo bastante 
exigente e muito cauteloso, nomeadamente no que respeita á viabilidade dos projectos 
apresentados e à solidez financeira do operador ou operadores que pretendam entrar no 
mercado de seguros e afins.   
 
Já quanto ao acompanhamento da actividade exercida pelas entidades, é também ela muito 
exigente por parte do ISP, que actua sistematicamente em diversas áreas, mas incidindo 
sobretudo, em duas de forma mais específica:  
 
i) o nível e adequação das garantias financeiras envolvidas 
ii) a análise técnica e jurídica dos diversos tipos de contratos celebrados entre 
as companhias e os seus clientes. 
 
  
A supervisão do ISP visa por isso, em primeira análise, confirmar a solidez financeira dos 
operadores a exercerem actividade, e depois o primado de uma sã competitividade entre os 
mesmos. E se a solidez financeira é fundamental para que possa ser garantido o 
cumprimento  das responsabilidades assumidas perante os segurados e outras entidades, 
também uma competitividade séria e uma conduta de mercado sã entre as empresas, é um 
ponto fulcral na actividade económica exercida. 
 
Durante vários anos,  a supervisão do ISP incidiu sobre a totalidade das empresas a operar 
em Portugal. Porém, e na sequência de directivas comunitárias, transpostas para o 
normativo legal português, e mais concretamente por força do Decreto-Lei 76-A/2006, de 
29 de Março e depois pelo  Decreto-Lei 145/2006, de 31 de Julho e também pelo Decreto-
Lei 291/2007, de 21 de  Agosto, a supervisão de empresas de seguros que tenham a sua 
sede fora de Portugal e que aqui actuem como sucursais, deixou de ser da responsabilidade 
do ISP. A supervisão e controlo prudenciais destas sucursais, é da competência e 
responsabilidade das entidades competentes do país onde se situa a sede dessas empresas. 
Ressalve-se, no entanto, o facto de estas sucursais estarem obrigadas, na execução da sua 
contabilidade e para efeitos fiscais, a adoptar o PCES. Efectivamente,  o artº 17º do CIRC - 
Determinação do Lucro Tributável, e nomeadamente o seu nº 3 estabelece: 
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 3 – De modo a permitir o apuramento  referido no nº 1, a contabilidade deve: 
 
 a) Estar organizada de acordo com a normalização contabilística  e outras 
disposições legais em vigor para o respectivo sector de actividade, sem prejuízo da 
observância das disposições previstas neste Código; 
 
Foi através do Decreto – Lei 94 – B/98, de 17 de Abril, que foram promulgadas as bases 
que  sustentam a supervisão das empresas de seguros. E se o artº 156º deste diploma é de 
grande importância porque é aí que se estabelece a autoridade para o exercício da 
supervisão pelo ISP, também o artº 157º do mesmo diploma se mostra  vital, já que é 
através dele que são definidos os poderes e os meios para que o ISP possa exercer essa 
função. E que, conforme constam do seu nº 1, de forma sucinta, são:  
 
a) Verificar a conformidade técnica, financeira, legal e fiscal da actividade das 
empresas de seguros e resseguros sob a sua supervisão;   
b) Obter informações pormenorizadas sobre a situação das empresas de seguros e 
o conjunto das suas actividades através, nomeadamente, da recolha de dados, 
da exigência de documentos relativos ao exercício da actividade seguradora ou 
de inspecções a efectuar nas instalações da empresa; 
c) Adoptar, em relação ás empresa de seguros, seus dirigentes responsáveis ou 
pessoas que as controlam, todas as medidas adequadas e necessárias não só 
para garantir que as suas actividades observam as disposições legais e 
regulamentares que lhes são aplicáveis e, …/ …/ como também para evitar ou 
eliminar qualquer irregularidade que possa prejudicar os interesses  dos 
segurados e beneficiários; 
d) Garantir a aplicação efectiva das medidas referidas na alínea anterior, se 
necessário mediante recurso às instâncias judiciais; 
e) Obter todas as informações de que careça sobre contratos que estejam na posse 
de mediadores; 
f) Exercer as demais funções e atribuições previstas no presente diploma e 
legislação e regulamentação complementares.  




O nº 6 deste mesmo artigo, refere ainda que “ no exercício das suas funções de supervisão, 
o Instituto de Seguros de Portugal emitirá instruções e recomendações para que sejam 
sanadas as irregularidades detectadas”.  
 
Mas outros aspectos também não devem ser deixados ao acaso. Na sua actuação 
perante os operadores, o ISP, com a autoridade que lhe advém de ser a entidade 
supervisora e de controle da actividade seguradora nacional, regula ainda os seguintes 
factores: 
 
i) O nível de solvência das empresas, associado ao conjunto de compromissos 
assumidos, visando mesmo a possibilidade de acontecimentos futuros 
imprevisíveis; 
ii) O tipo de investimentos efectuado e a sua solidez, quando directamente 
comprometidas com as provisões técnicas criadas; 
iii) O nível de prudência associado ao valor das provisões técnicas constituídas 
para contrabalançar as responsabilidades assumidas por contratos 
celebrados  com terceiros, sejam elas actuais ou futuras; 
iv) O nível de legalidade dos produtos comercializados e a regularidade do 
modo como são disponibilizados junto dos consumidores. 
 
Regra geral, é da competência desta entidade de supervisão, a aplicação de coimas e 
sanções acessórias quando, no âmbito das suas funções, são detectadas irregularidades.  
 
O ISP tem ainda como meta fundamental a atingir, evitar conflitos entre operadores e 
segurados, em especial os que possam vir a resultar da falta de cumprimento da protecção 
garantida por contratos de seguro.  
 
Ao atribuir ao ISP todas estas prerrogativas, o Estado visou, de forma muito clara, exigir 
das empresas a criação de modelos de gestão que visem as condições necessárias à 
preservação da estabilidade na formação e captação de poupanças e, consequentemente, o 
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funcionamento normal das empresas de seguros, de molde a salvaguardar os interesses dos 
tomadores de seguros e outros credores destas entidades. 
 
E, ao contrário do que aconteceu com o sector bancário português, nomeadamente com o 
Banco Português de Negócios e com o Banco Privado Português, onde ocorreram graves 
situações de fraude  e má gestão, que vão custar ao Estado e aos  contribuintes muitos 
milhões de euros, e isto porque a supervisão que recaiu sobre os mesmos não foi actuante e 
incisiva como lhe competia,  pode dizer-se que o ISP tem  cumprido cabalmente as suas 
funções de supervisor das empresas de seguros, já que, até ao momento, não foram 
detectadas quaisquer situações que indiciem irregularidades por parte dessas empresas, que 
pudessem pôr em causa os compromissos pelas mesmas assumidos. 
 
 
È oportuno referir, ainda a propósito da supervisão, que esteve em estudo, no ano de 2009, 
uma alteração significativa no modelo até agora existente. De uma forma sucinta, podemos 
definir o modelo de supervisão actual, do modo seguinte: 
 
i) Banco de Portugal  - tem a seu encargo a supervisão prudencial de todas as 
instituições de crédito e sociedades financeiras, e também a supervisão 
comportamental da banca; 
ii) C.M.V.M – é responsável pelo acompanhamento dos mercados financeiros 
e seus intervenientes: intermediários, emitentes, auditores, agências de 
rating, etc; 
iii) Instituto Seguros de Portugal -  na qualidade de regulador do sector dos 
seguros, supervisiona as seguradoras, fundos de pensões e sociedades 
gestoras e também os mediadores, tanto  no campo prudencial , como no 
comportamental. 
 
A intenção do Governo, era a de alterar este figurino, que passaria a funcionar num 
denominado  “modelo dualista”, também conhecido na gíria por “modelo twin peaks”. 
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Este novo modelo consistia, de forma abreviada, na alteração das regras vigentes, de modo 
que o Banco de Portugal ficasse com toda a responsabilidade da supervisão prudencial do 
sistema financeiro, no sentido de garantir o bom funcionamento das instituições e do 
sistema, no sentido de evitar falências ou outras perturbações que pudessem gerar 
desconfiança nos mercados. Entretanto, deixaria de ter responsabilidades e competência no 
que diz respeito à supervisão comportamental. 
 
Posteriormente, seria criada uma nova entidade, que ira ficar com a responsabilidade da 
supervisão comportamental de todas as entidades envolvidas nos ramos da banca, seguros, 
intermediários financeiros, entre outros. Esta nova entidade, aglutinaria todas as 
competências que estavam antes imputadas ao ISP e à CMVM, e ainda a parte respeitante à 
supervisão comportamental que anteriormente era da responsabilidade do Banco de 
Portugal. 
 
O novo modelo foi vivamente contestado, principalmente pelas empresas de seguros e 
associações de classe, por diversas razões. Das três entidades com poderes de supervisão, o 
ISP foi a única que não tinha recebido quaisquer reparos sobre o seu modo de actuar. E, no 
entanto, era das que mais poderes perdia. Por outro lado, consideravam inaceitável que tal 
alteração fosse concretizada numa altura de crise, quando a lógica remetia para períodos de 
estabilidade. E também porque o novo modelo iria criar sobreposição de funções, com 
todas as consequências negativas que daí poderiam resultar, e com a agravante de não 
resolver os conflitos já existentes entre os diversos supervisores. 
 
No fundo e apesar de todo o tempo já decorrido, tudo se manteve inalterado. A esta não 
mudança, não será alheio o facto de a situação de instabilidade económica e financeira do 
País se ter vindo a deteriorar  e de terem entretanto rebentado os escândalos que 
envolveram algumas instituições bancárias nacionais, que puseram à vista, de forma clara e 
inequívoca, a falta de actuação, ou a actuação ineficiente do Banco de Portugal.  
 
Este é um problema adiado, e que terá de ser colmatado num futuro próximo. 
Provavelmente, haveria interesse em distribuir de forma clara as responsabilidades 
inerentes à supervisão prudencial das instituições e a supervisão comportamental incidente 
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sobre a conduta das empresas junto do mercado. Os interesses de cada uma das áreas são 
muito diferentes e, por vezes, divergentes e até conflituantes. Por essa razão, não se vê 
interesse em que estejam ambos concentrados na mesma entidade. Importaria harmonizar 
as regras dentro de cada tipo de supervisão, e definir os moldes em que cada entidade 
deveria actuar, sem que pudessem subsistir conflitos entre ambas. Como já referimos, essa 
é uma questão que terá de ser suscitada, mas aguardemos que o País possa entrar num 
período de maior estabilidade política e económica, para poder, então, de forma não 
pressionada, fazer os ajustamentos que se mostrem mais preponderantes  para todos os 





4 – O novo PCES – Plano de contas para as empresas de seguros.  
 
Ao longo dos anos, o ISP foi introduzindo alterações várias na contabilidade das empresas 
de seguros, o que teve implicações na desactualização e, simultaneamente, no incremento 
da confusão, relativamente ao normativo contabilístico que estava em vigor. Por outro 
lado, Portugal passou a ter obrigações acrescidas no que a toda a legislação diz respeito, a 
partir do momento em que se tornou membro da CEE, em 01 de Janeiro de 1986, já que 
importava transpor para os normativos nacionais, os ditames das directivas comunitárias. 
 
A conjugação destes factos, e de forma mais evidente, para fazer face à necessidade de 
transpor para a legislação nacional regras estabelecidas pela Directiva nº 91/674/CEE, do 
Conselho, de 19 de Dezembro, obrigou á criação de um novo plano de contas para as 
empresas de seguros, que veio a entrar em vigor a partir de 01 de Janeiro de 1995, fruto da 
publicação na Norma Regulamentar nº 07/94-R, de 27 de Abril, publicada no Diário da 
República nº 127/94, III Série (Suplemento) de 01 de Junho de 1994. 
 
 Posteriormente, a publicação do Regulamento (CE) nº 1606/2002, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 19 de Julho, veio obrigar as empresas que tivessem os seus valores 
mobiliários admitidos à negociação num mercado regulamentado, a apresentarem  as suas 
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contas consolidadas de harmonia com as Normas Internacionais de Contabilidade (NIC).  
Já no contexto interno, a publicação do Decreto-Lei 35/2005, de 17 de Fevereiro, veio 
atribuir ao ISP as competências para definir o âmbito subjectivo da aplicação das NIC ás 
empresas sujeitas à sua supervisão. Por sua vez, o ISP através da Norma Regulamentar nº 
05/2005-R, de 18 de Março, veio criar a possibilidade de as empresas de seguros que não 
estivessem abrangidas pelo artº 4º do Regulamento (CE) 1606/2002,  poderem optar por 
apresentar as suas contas individuais ou consolidadas, de acordo com a  normalização 
contabilística nacional em vigor (POC). Esta facilidade estendeu-se até ao final do 
exercício de 2007. 
 
A partir de 01 de Janeiro de 2008, também por força da aplicação do novo plano de contas 
para as empresas de seguros, que já acolhe as NIC, excepto no que respeita à IFRS 4, 
relativamente à qual apenas foram adoptados os princípios de classificação do tipo de 
contrato de seguro, a situação veio a normalizar-se. 
 
Este novo plano de contas e no que concerne ás demonstrações financeiras, tem como 
objectivo primordial propiciar informação relativamente à posição financeira, ao 
desempenho financeiro e aos fluxos de caixa das empresas, conforme se retira da já 
referida Norma Regulamentar 04/2007 – R , de 27 de Abril, que também alerta, no ponto 
3.3- Disposições Gerais – Pressupostos Contabilísticos, já no novo PCES, para a 
necessidade de as demonstrações financeiras serem elaboradas segundo “os pressupostos 
do regime do acréscimo, da consistência de apresentação, da materialidade e agregação e 
da continuidade”. 
 
A  Norma Regulamentar 04/2007 – R, de 27 de Abril, além de contemplar a publicação do 
novo PCES agora em vigor,  veio trazer importantes esclarecimentos adicionais, 
nomeadamente nos seus artºs 4º e 5º, que tratam, respectivamente, dos “Ajustamentos na 
Data da Transição”  e do “Regime Transitório”. Um outro ponto importante  desta norma, 
é o que respeita ao nº 3 do artº 7º, que prevê a possibilidade de as empresas de seguros  
poderem optar por elaborar as suas contas respeitantes ao exercício de 2007, já de acordo 
com este novo PCES. 
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Um facto confirmado, é que nenhuma empresa do ramo dos seguros  apresentou ao ISP as 
suas contas do exercício de 2007, elaboradas de harmonia com o novo PCES. 
 
Em todos os processos em que se impõem alterações significativas nos procedimentos 
institucionalizados, como é o do caso em análise, surge uma natural necessidade de criar 
processos de estudo e de afinação de detalhes, que promovam a sensibilização dos diversos 
sectores e seus colaboradores implicados, no sentido de dar coesão e forma correcta ás 
alterações propostas e de poder aquilatar dos presumíveis impactos que se irão verificar 
nas demonstrações financeiras das entidades abrangidas por este processo. 
 
Um dos impactos mais evidentes que resultam da aplicação do novo PCES, é o que reflecte 
a impossibilidade de se poderem comparar directamente as rubricas dos Balanços dos anos 
de 2007 e de 2008, e ainda de forma mais concreta os resultados obtidos e os capitais 
próprios das empresas, relativamente a estes mesmos exercícios. 
 
Ciente dessa inevitabilidade, foi grande o empenho demonstrado não só pelo ISP e pela 
APS, mas também por muitas empresas de auditoria, já que também elas são parceiros 
directamente interessados em demonstrar à evidência os impactos resultantes desta 
alteração de procedimentos e as consequências daí resultantes. 
 
Uma das formas que o ISP encontrou para tentar colmatar estas dificuldades é a que resulta 
da publicação da Norma Regulamentar nº 04/2006 – R, de 15 de Maio, especialmente 
destinada ás empresas que, nos termos da Norma Regulamentar nº 05/2005 – R, de 18 de 
Março, não optaram por elaborar as suas contas individuais de acordo com as NIC, 
impondo-lhes a obrigação de prestarem informações financeiras complementares, que 
permitam divulgar a estimativa dos impactos que poderiam ocorrer, caso tivessem aplicado 
as NIC na elaboração das suas demonstrações financeiras do exercício de 2007, conforme 
exigido no nº 1 do artº 2º da norma referida.  
 
Para as empresas não abrangidas pelo artº 4º do Regulamento (CE) nº 1606/2002, que não 
tenham optado por elaborar as contas individuais de acordo com as NIC, mas que 
elaborem, ou tenham uma empresa-mãe que  elabore as respectivas contas consolidadas de 
Impactos em IRC decorrentes da aplicação das IAS/IFRS no novo PCES 
 
 26 
acordo com as NIC, a obrigação de prestar esta informação complementar tornou-se já 
obrigatória para as contas do exercício de 2006, conforme previsto no nº 2 do artº 2º da 
norma já citada. Esta norma refere ainda, de forma evidente, que a necessidade de recolher 
esta informação complementar  é não só essencial na perspectiva do aumento da 
transparência  e comparabilidade financeira destinada aos investidores, mas também se 
mostra vantajosa para os operadores no processo de adaptação progressiva ás NIC. E 
ainda, do ponto de vista prudencial, que é relevante a análise das práticas e procedimentos 
adoptados no sector segurador, relativamente ao processo de adaptação ás NIC.   
 
È ainda neste mesmo sentido que o ISP através da Circular nº 03/2008 de 15 de Maio, veio 
aditar mais alguns entendimentos relativos à aplicação do novo PCES, uma vez  que 
existiam dúvidas significativas quanto à aplicação específica ao sector segurador, de 
determinados preceitos das NIC, uma vez que estas estabelecem princípios aplicáveis de 
forma generalista, ou seja, no caso concreto, sem atender à especificidade do sector de 
actividade que possa estar em causa.  
 
Esses esclarecimentos reportam-se a situações relevantes como sejam os Ajustamentos 
Contabilísticos na Data da Transição Aplicáveis a Investimentos, ás Provisões para 
Participação nos Resultados a Atribuir, e também na Transferência de Activos entre 
Carteiras. Ainda nesta mesma Circular nº 03/2008, de 15 de Maio, o ISP vem esclarecer 
que “estes entendimentos não devem ser considerados como parte integrante do PCES, 
não sendo, portanto, de aplicação obrigatória”. Sugere, no entanto, que os mesmos devem 
ser objecto de adequada ponderação por parte das empresas de seguros, quando da 
aplicação do novo PCES.  
 
Este novo plano de contas, em vigor desde 01 de Janeiro de 2008, introduziu alterações 
significativas relativamente ao que o antecedeu. Por força da aplicação das NIC, foram 
criadas novas contas e eliminadas algumas outras, enquanto que, noutros casos, foi alterada 
a nomenclatura das que já existiam. Os modelos de Balanço e da Conta de Ganhos e 
Perdas, sofreram, também, alterações substanciais. O anterior Anexo ao Balanço e à Conta 
de Ganhos e Perdas, passou a designar-se por Notas ao Balanço e Conta de Ganhos e 
Perdas. E apesar de ter diminuído o número de  “notas”, que anteriormente era de 45 para 
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as contas individuais e de 50 para as contas consolidadas,  e passar agora a ser de 37 para 
ambos os casos, a profundidade e amplitude de informação que relevam é muito mais 
importante e significativa do que a que existia no anterior  plano de contas. 
 
Refira-se ainda, pela sua importância, a criação de um novo mapa de demonstração 
financeira, designado “Demonstração de Variações de Capital Próprio”. 
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CAPÍTULO III -  Análise da preparação das D.F. e das políticas contabilísticas 
 
1 –  O  PCES 94   versus   PCES  07 
 
Porque o mercado segurador em Portugal tem  especificidades muito próprias, é de todo 
importante compreender a que níveis a aplicação das NIC veio influenciar as 
demonstrações financeiras das empresas ligadas ao sector.   
 
O normativo consagrado no PCES agora em vigor, corresponde em geral às Normas 
Internacionais de Relato Financeiro ( IAS / IFRS)10, adoptadas pela União Europeia, de 
acordo com o Regulamento (CE) nº 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
19 de Julho, e que foi transposto para o ordenamento nacional pelo Decreto – Lei nº 
35/2005, de 17 de Fevereiro, excepto no que se refere  à aplicação da IFRS 4 – Contratos 
de Seguros, relativamente à qual apenas foram adoptados os princípios de classificação  do 
tipo de contrato de seguro. 
 
Como nenhuma empresa apresentou as suas contas até 2007 inclusive, de harmonia com as 
novas regras, apesar de a legislação o permitir,  as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício que teve o seu início em 01 de Janeiro de 2007, em conformidade com as 
disposições da IFRS 1 – “Adopção pela primeira vez  das normas internacionais de relato 
financeiro”, e de forma a poderem ser apresentadas para efeitos comparativos,  foram 
elaboradas com recurso  às Normas  e Interpretações que estavam em vigor à data de 31 de 
Dezembro de 2008. As divergências de valores apurados, resultantes da adopção das IAS/ 
IFRS na data da transição, são apresentadas em ponto específico do Anexo às 
Demonstrações Financeiras.  
 
                                                
10 International Accouting Standards Board (IASB) é a actual denominação do antes designado International 
Accouting Standards Committee (IASC). As normas que foram emitidas no tempo do IASC mantiveram a 
sigla IAS – International Accouting Standards, enquanto que as normas emitidas posteriormente pelo IASB  
tomaram a designação de IFRS – International Financial Reporting Standards. A IFRS 1, a que a seguir 
aludiremos,  foi exactamente a primeira norma emitida pelo IASB.    
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Vejamos, então, algumas alterações de maior vulto que se apuram entre o plano de contas 
antigo e o que está actualmente em vigor. Não iremos, porque o trabalho o não justifica, 
analisar em pormenor todas as rubricas em que se verificam divergências de 
procedimentos. Atendendo ao tipo de estudo efectuado, iremos abordar somente as 




1.1 -  Os casos mais significativos 
 
1.1.1  - Investimentos   
 
No antigo PCES, os investimentos eram avaliados segundo o princípio do “valor actual”, 
sem prejuízo da possibilidade existente para os Títulos de Rendimento Fixo que, em 
alternativa, podiam ser avaliados pelo seu valor de aquisição, ajustado de forma escalonada 
e de modo uniforme, até ao momento de reembolso desses títulos, com base no respectivo 
valor de reembolso, conforme nota 10.1.3. dos Critérios de Valorimetria. No entanto, para 
usufruírem desta hipótese,  este tipo de títulos não podia estar a representar as provisões 
técnicas de seguro, ou de operações em que as importâncias seguras ou o capital são 
determinados em função de um valor de referência. 
 
A este critério alternativo, identificado no parágrafo anterior,  também se podia chamar de 
critério de valor de aquisição ajustado11. 
 
A adopção deste critério alternativo, obriga à sua utilização para todos os títulos de 
rendimento fixo, em que seja aplicável o antes referido e determinava ainda que o mesmo 
só poderia ser alterado depois de decorridos cinco anos  sobre o início da sua aplicação.  
 
                                                
11 Este critério alternativo de valorização denominado de “valor de aquisição ajustado”, só podia ser aplicado 
aos denominados títulos de rendimento fixo (conforme 10.1.3. dos Critérios de Valorimetria, no antigo 
PCES.  
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A adopção do princípio do valor actual para a avaliação dos investimentos obrigou, por 
força do disposto no artº 47º da Directiva 91/674/CEE,  aplicação do nº 2 do artº 33º da 
Directiva 78/660/CEE ( conhecida como 4ª Directiva) a criar a denominada “Reserva de 
Reavaliação”. 
 
No entanto, para os casos dos “Investimentos relativos a seguros de vida, em que o risco de 
investimento é suportado pelo tomador do seguro” e também no caso de “Investimentos a 
representar as provisões técnicas do seguro de vida com participação nos resultados” 
utiliza-se a rubrica da conta técnica  do seguro de vida denominada “Mais - valias não 
realizadas de investimentos”. No intuito de manter intacta a solvabilidade das seguradoras 
e tendo em vista a possibilidade de poderem existir futuras reduções de valor nos 
investimentos realizados, as mais valias não realizadas eram transferidas para um 
denominado “Fundo para Dotações Futuras”. É através deste fundo, que se possibilita quer 
a compensação de menos - valias não realizadas, quer a participação dos segurados nas 
mais – valias não realizadas.  
 
Para melhor se poder entender a valorimetria dos investimentos e as normas específicas de 
contabilização dos mesmos, conforme eram definidos pelo antigo PCES,   é necessário 
destacar alguns aspectos  relevantes,  que passamos a transcrever. 
 
No acto da sua aquisição, os investimentos eram contabilizados ao seu custo de aquisição, 
o qual incluía  eventuais despesas acessórias tais como comissões bancárias, serviços de 
corretagem, etc. 
 
Os proveitos e os custos com os investimentos, assim como as mais – valias e as menos – 
valias não realizadas, teriam de ser registadas separadamente em contas técnicas de seguro 
de vida ou de não vida,  tendo em conta o facto de os investimentos estarem a representar 
provisões técnicas de seguros de vida ou provisões técnicas de seguros não vida , ou, numa 
outra hipótese, numa conta não técnica, quando se tratasse de  investimentos livres. 
 
O antigo PCES obrigava ainda a separar as carteiras de investimentos em três grandes 
subdivisões: 
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 a) Investimentos a representar as provisões técnicas de seguro de vida com 
participação nos resultados.  
  
Relativamente a este tipo de investimentos, o registo das diferenças entre o “valor actual” 
dos investimentos e o seu respectivo valor contabilizado, teria de ser efectuado na conta 
“Mais – valias não realizadas de investimentos” quando estávamos perante um aumento de 
valor, e no caso contrário, na conta “Menos – valias não realizadas de investimentos” 
 
As mais – valias não realizadas, eram transferidas para a conta “Fundo para dotações 
futuras “. Este “Fundo para dotações futuras” devia ser utilizado para compensar as menos 
–valias não realizadas. A diferença resultante das menos – valias apuradas poderia ser 
compensada pela utilização do saldo da referida conta, mas só até á sua concorrência.  
 
Este “Fundo para dotações futuras” poderia ainda ser utilizado para outros fins, mas sob as 
seguintes condições: 
 
 - apenas poderão ser retirados valores para efeitos de cálculo da participação nos 
resultados e quando cada uma das subcontas do “Fundo para dotações futuras” não for, 
antes dessa retirada, e não resultar, após a mesma, inferior a 5% do valor da respectiva 
carteira de investimentos; 
 
 - serão retirados os valores necessários para que o saldo de cada uma das subcontas 
do “Fundo para dotações futuras” não seja superior a 25 do valor da respectiva carteira de 
investimentos. 
 
Na data da transição,  o saldo existente na conta “Fundo para Dotações Futuras”, depois de 
corrigido dos ajustamentos decorrentes da nova classificação dos investimentos e 
respectiva valorização / mensuração, foi absorvido pela conta “ Provisão para participação 
nos resultados”, conforme estipula o novo PCES.  
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 b) Investimentos relativos a seguros de vida em que o risco de investimento é 




Para este tipo de investimentos, o registo das diferenças entre o “valor actual” dos 
investimentos e o seu respectivo valor contabilizado, segue os mesmos trâmites do que foi 
referido para a alínea anterior. 
 
 
 c) Investimentos não abrangidos nas alíneas anteriores.   
 
Para este tipo de investimentos, que poderíamos identificar como investimentos livres, 
porque as empresas deles podem dispor livremente,  os procedimentos contabilísticos  já 
são substancialmente diferentes. Senão vejamos.  
 
O registo da diferença entre o “valor actual” dos investimentos e o seu respectivo valor 
contabilizado, era registado nos mesmos moldes do que foi referido para as duas alíneas 
anteriores. 
Porém, as mais – valias não realizadas eram transferidas para a Reserva de Reavaliação 
Regulamentar, através da rubrica “Dotação ou utilização da Reserva de Reavaliação 
Regulamentar” enquanto que as menos – valias não realizadas eram compensadas pela 
Reserva de Reavaliação Regulamentar, até á concorrência do saldo desta, sendo efectuado 
o respectivo registo na rubrica referida. As menos – valias potenciais que não pudessem ser 
cobertas pela Reserva de Reavaliação Regulamentar eram registadas em resultados. 
 
Relativamente à Reserva de Reavaliação Regulamentar, e de harmonia com o disposto no 
ponto 11.1.5. do antigo PCES, esta apenas poderia ser utilizada para os fins e de acordo 
com a seguinte ordem de prioridade:  
                                                
12 Por norma, estamos habituados a pensar nas empresas de seguros, como entidades que só gerem carteiras 
de seguros, de diversos tipos. Mas a actividade destas empresas não se fica por aqui. Muitas vezes, possuem 
produtos que são comercializados em condições idênticas às que os bancos também disponibilizam. No tipo 
de investimento que aqui está em causa, existe um contrato celebrado entre a companhia e o cliente, em que 
este suporta o risco pelos ganhos ou perdas que possam advir do investimento efectuado pela companhia.  
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 1º - Para compensação de menos – valias não realizadas de investimentos; 
 2º  - Para cobertura de prejuízos acumulados até ao fim do exercício em que foi 
constituída; 
 3º - Para registar as mais – valias realizadas de investimentos na rubrica da conta 
não técnica “Recuperação das mais e menos – valias realizadas de investimentos” ou 
incorporação no capital social. 
 
Saliente-se ainda que o montante a registar na rubrica “Recuperação de mais  e menos – 
valias realizadas de investimentos”  corresponde apenas a alienações efectuadas até ao 
final do exercício. 
 
Os factos e procedimentos antes referidos constam do ponto 10 – Critérios de Valorimetria, 
e ponto 11- Normas Específicas de Contabilização, constantes do anterior PCES. Que, 
naturalmente, não se ficam pelo que antes foi relatado, mas vão muito para além disso. A 
opção, foi seleccionar alguns aspectos que poderiam ter mais relevância no trabalho que 
estamos apresentar. 
 
Conforme se retira da leitura das três situações antes referenciadas nas alíneas a), b) e c), 
conclui-se que, no âmbito do antigo PCES, os resultados destes investimentos não 
concorriam, em sede de IRC, para a formação do lucro tributável do exercício, com 
excepção dos investimentos que fossem alienados nesse mesmo ano (princípio da 
realização). 
 
As mais e menos – valias realizadas que resultassem  da venda ou vencimento de títulos 
registados em Investimentos,  eram reconhecidas como resultados do exercício em que 
ocorriam e eram registadas nas respectivas contas técnicas ou não técnicas, de acordo com 
a afectação dos investimentos. As contas utilizadas para tais registos eram “Ganhos 
provenientes da alienação de investimentos” ou “ Perdas provenientes da alienação de 
Investimentos”. 
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 Actualmente,  depois da entrada em vigor do novo PCES e de acordo com a IAS 39,  
alguns destes critérios já não têm igual tratamento. Senão vejamos:  
- Os activos financeiros podem ser classificados  nas categorias de “activos 
financeiros disponíveis para venda”  e “activos financeiros de justo valor através de 
resultados”. 
 
 - Os activos financeiros disponíveis para venda  são registados ao valor de mercado, 
sendo as mais e menos – valias potenciais existentes no final do exercício, registadas em 
Reservas. Exceptua-se o caso de existir uma perda por imparidade, a qual terá de ser 
registada por contrapartida de resultados. 
  
 - Ao contrário do que se preconiza para os restantes títulos, as perdas por 
imparidade reconhecidas em acções, não podem ser revertidas por resultados. 
  
 - Os activos financeiros na categoria de justo valor através de resultados são 
registados a valor de mercado, sendo as mais e menos – valias potenciais registadas nos 
resultados do exercício. 
 
Tendo ainda em conta os critérios de valorimetria impostos para os investimentos, no 
antigo PCES, importa também  referir o seguinte: 
 
a) Terrenos e edifícios.   
 
O valor actual dos terrenos e edifícios correspondia ao valor de mercado apurado á data da 
avaliação, diminuído, se fosse caso disso, dos custos de venda efectivos ou estimados, 
quando na data de encerramento das contas tais terrenos e edifícios  já tenham sido 
vendidos ou se destinavam a ser vendidos a curto prazo, podendo também ser diminuídos 
se após a última avaliação efectuada nos termos legais13, o terreno ou edifício tivesse 
ficado com o seu valor reduzido, devido a alterações do mercado. 
 
                                                
13 O anterior PCES, no seu ponto 10 – Critérios de Valorimetria, dispunha, quanto aos  terrenos e edifícios, 
que estes deveriam ser avaliados, pelo menos, de cinco em cinco anos, conforme  alínea c) do ponto 10.1.1. 
Impactos em IRC decorrentes da aplicação das IAS/IFRS no novo PCES 
 35 
No antigo PCES, por valor de mercado entendia-se o valor pelo qual os terrenos ou 
edifícios poderiam ser vendidos, á data da  avaliação, por contrato privado celebrado entre 
um vendedor e um comprador interessados e independentes, e dentro das condições 
normais de mercado. 
 
Todos os terrenos e edifícios tinham o seu valor de mercado determinado por uma 
avaliação feita separadamente, por um perito independente e segundo regras já 
regulamentadas. Esta avaliação teria de se efectivar pelo menos, de cinco em cinco anos, e 
teria de ser levado em consideração ainda o facto de todos os terrenos e edifícios serem 
obrigatoriamente avaliados no prazo de seis meses antes da sua aquisição, ou até seis 
meses nos casos de conclusão ou de aquisição. 
 
Todos os terrenos e edifícios para uso próprio, afectos á actividade seguradora, não eram 
reintegrados, de acordo com as normas do Instituto de Seguros de Portugal.  Após entrada 
em vigor do novo PCES, e de acordo com a IAS 16, estes bens passaram a ser amortizados 
/ depreciados ao longo do período de vida útil esperada. Tal como acontecia com o anterior 
regime, e no caso dos imóveis, é excluído  o valor dos terrenos, para efeitos de cálculo das 
respectivas quotas de depreciação, conforme previsto no artº 10º do Decreto – 
Regulamentar 25/2009 de 14 de Setembro, que veio substituir o  Decreto – Regulamentar 
2/90 de 12 de Janeiro, que vigorou até ao final do ano de 2009.   
 
De harmonia com o novo PCES,  no capítulo das divulgações, e relativamente aos terrenos 
e edifícios, é obrigatório identificar o modelo de valorização aplicado, e também o critério 
que origina a distribuição em terrenos e edifícios de rendimento, ou terrenos e edifícios de 
uso próprio. Esta definição  do uso a dar a estes bens, tem influência no modelo de 
avaliação a utilizar. Se os imóveis ou terrenos forem detidos com o fim de obter rendas, ou 
para valorização do capital, devem ser avaliados pelo modelo do justo valor, ou todos pelo 
modelo do custo. Quando os terrenos ou imóveis são para uso próprio, então deverão ser 
todos avaliados ou pelo modelo de revalorização14, ou pelo modelo do custo15. Só nestes 
                                                
14 O valor de revalorização de um terreno ou de um edifício em determinada data, deve corresponder ao seu 
justo valor deduzido de quaisquer  depreciações e perdas de imparidade acumuladas e subsequentes à 
avaliação inicial. 
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dois modelos é permitido calcular e registar depreciações em edifícios. Porém, quando os 
edifícios são avaliados pelo modelo de revalorização, e sofrem uma revalorização, seja 
positiva, seja negativa, há que obrigatoriamente recalcular as depreciações, tendo em conta 
o valor agora revalorizado, as amortizações acumuladas, o valor residual e o seu período de 
vida útil. 
 
No anterior PCES era solicitada a identificação do método utilizado para determinação do 
valor actual, a data em que fora efectuada a última avaliação e era feita a comparação entre 
o valor de aquisição e o valor contabilizado. 
 
 
b) Outros investimentos.   
 
Também para os restantes investimentos, se entendia que o valor actual correspondia ao 
valor de mercado, ressalvando o disposto quanto á obrigatoriedade na determinação do 
valor de mercado  para os terrenos e edifícios  e também no que se refere à diminuição do 
valor de algum destes bens, conforme atrás foi  referido. 
 
Para os investimentos admitidos à cotação de uma bolsa oficial de valores mobiliários, e 
desde que tivesse havido cotações nos últimos noventa dias, o valor de mercado 
correspondia ao seu valor à data de balanço, ou do último dia de negociação em bolsa, 
anterior à de balanço, se naquela data não tivesse havido cotações. 
Quanto aos investimentos apenas cotados em bolsas estrangeiras,  devia considerar-se a 
cotação da bolsa onde os mesmos foram adquiridos.  
 
Os restantes investimentos deveriam ser avaliados com suporte numa apreciação prudente 




                                                                                                                                              
15 A valorização  pelo modelo do custo, resulta da diferença entre o custo inicial, menos as depreciações 
efectuadas e eventuais perdas de imparidade acumuladas, subsequentes à avaliação inicial. 
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c) Imobilizações corpóreas, incorpóreas e existências.       
 
As imobilizações, excepto terrenos e edifícios de uso próprio, e as existências eram, no 
anterior regime, valorizadas ao custo de aquisição. 
De acordo com o novo PCES, estas imobilizações devem ser registadas ao custo de 
aquisição, ou, em alternativa a valores reavaliados (justo valor), deduzidos de depreciações 
acumuladas e de eventuais perdas de imparidade. No reconhecimento inicial, devem ser 
sempre mensuradas pelo seu custo. Após o reconhecimento inicial, para efeitos de 
mensuração, as empresas poderão optar pelo modelo do custo ou pelo modelo de 
revalorização. Importa, no entanto, tomar nota que a política contabilística escolhida, 
deverá ser aplicada a toda uma classe de bens, nada obstando que diferentes classes 
possam ser mensuradas de forma distinta.  
 
No antigo PCES, as despesas de instalação e as despesas de investigação e 
desenvolvimento, eram amortizadas no prazo máximo de cinco anos. Os trespasses 
também deviam ser amortizados no prazo máximo de cinco anos, podendo, no entanto, e 
em casos devidamente justificados, ser tal prazo dilatado, mas desde que não fosse 
ultrapassado o do seu uso útil. 
No actual plano de contas, algumas destas situações tiveram alterações substanciais. A IAS 
38, que trata dos activos intangíveis, não permite que as despesas de instalação sejam 
capitalizadas, devendo ser levadas directamente a gastos do exercício. O mesmo acontece 
com as despesas de investigação. Já as despesas de desenvolvimento poderão ser 
reconhecidas como um activo intangível, desde que satisfaça um conjunto de regras 
elencadas no § 57 da referida IAS 38. No § 8 esta mesma IAS define claramente o que se 
deve entender por “pesquisa” e “desenvolvimento” e mais adiante, nos parágrafos 54 a 59 
vem esclarecer o que deve ser entendido por “fase de pesquisa” e “fase de 
desenvolvimento”. Nos termos do § 89, a contabilização de um activo intangível baseia-se 
na sua vida útil. Logo, um activo intangível com uma vida útil indefinida, não deve ser 
amortizado (§107). Também o Goodwill gerado internamente não deve ser reconhecido 
como um activo (§ 48). 
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1.1.2 -  Benefícios dos Empregados  
 
Relativamente a este capítulo, há um dado que afecta, de imediato, e de forma 
diferenciada, os benefícios dos funcionários das empresas de seguros. O Contrato 
Colectivo de Trabalho para a actividade seguradora, obriga todas as empresas a pagarem 
complementos de pensões de reforma, por velhice ou invalidez, a todos os trabalhadores ou 
antigos trabalhadores, que tivessem passado a fazer parte dos quadros das seguradoras até à 
data da publicação do contrato colectivo de trabalho do ano de 1995, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego nº 23. Logo aqui surgem diferenciações nos benefícios a atribuir 
aos empregados admitidos até ou  após a citada data.  
 
Pode dizer-se que são de vária ordem os benefícios  atribuídos aos empregados das 
empresas seguradoras. A IAS 19 refere claramente quatro tipos de benefícios que, 
resumidamente, se distinguem como benefícios de curto prazo, benefícios pós – emprego, 
outros benefícios a longo prazo e benefícios de cessação de emprego.  
 
Nalguns casos específicos, os benefícios estendiam-se até para além daquilo que 
poderíamos qualificar de benefícios normais.  A companhia de seguros Ocidental, 
pertencente ao grupo que integra o Banco Comercial Português, naturalmente porque a sua 
situação económica e financeira ao tempo o suportava,  assumiu, há já alguns anos,  que os 
seus funcionários  teriam assistência médica vitalícia. Benesse que  só alguns se podem 
gabar de ter concedido. 
 
Por benefícios de curto prazo, podemos entender todos aqueles benefícios  que se prevê 
venham a ser pagos no prazo máximo de um ano, após o funcionário ter cessado funções, 
não sendo aqui considerados os benefícios por cessação de emprego. Por se tratar de 
benefícios com um prazo máximo de 12 meses, o seu registo contabilístico não prevê a 
utilização de pressupostos actuariais. Para situações desta natureza, a empresa deve 
reconhecer o gasto e um passivo no momento em que o serviço é prestado. 
 
Os benefícios pós – emprego,   dizem respeito a todos os benefícios que terão de ser pagos 
após conclusão do emprego. Os mais habituais são os benefícios de reforma, cuidados 
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médicos, seguros de vida, etc. Regra geral, as seguradoras acordam com os seus 
funcionários um plano de benefícios, que  pode ter duas vertentes diferenciadas: 
 
 a) Plano de contribuição definida, que se caracteriza pelo facto de a empresa apenas 
se comprometer a pagar uma determinada contribuição. Digamos que existe um limite aos 
benefícios previamente definido. E assim sendo, a empresa não tem necessidade de 
assumir qualquer risco actuarial ou de investimento. O gasto do período corresponde ao 
montante das contribuições a liquidar nesse período.   
 
 b) Plano de benefício definido,  caracteriza-se pela obrigação assumida pela 
empresa de proporcionar determinados benefícios aos seus empregados, após atingirem a 
idade da reforma. Em situações desta natureza, a empresa está a assumir o risco actuarial e 
de investimento, relacionado com esta obrigação. Isto implica que a empresa seja obrigada 
a manter um conjunto de activos, associados ao plano de reforma dos seus empregados.  
 
Relativamente a estes benefícios, importa salientar que a Norma Regulamentar nº 5/2007-
R, de 27 de Abril de 2007, do Instituto de Seguros de Portugal, obriga as companhias de 
seguros a assegurarem, no final de cada exercício: 
 
 i) – o financiamento integral do valor actual da responsabilidade com pensões em 
pagamento, incluindo as prestações de pré – reforma  e reforma antecipada até à idade 
normal de reforma e após esta idade, e 
 
 ii) – o financiamento de um nível mínimo de 95% do valor actual da 
responsabilidade por serviços passados de pessoal no activo, excluindo pré – reformados 
ou reformados antecipadamente. 
 
Como outros benefícios de longo prazo podemos citar os casos de licença sabática, 
benefícios de incapacidade a longo prazo, gratificações e remunerações diferidas, etc. 
 
Quanto aos benefícios de cessação de emprego, são aqueles que resultam de uma decisão 
da  companhia  em fazer cessar o emprego antes da  data prevista para a reforma, ou então 
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os que estão associados a uma negociação entre empresa e empregado no sentido da saída 
voluntária do funcionário, que por essa acção receberá determinados benefícios. Este tipo 
de benefícios só devem ser reconhecidos como passivo e como gasto, a partir do momento 
que esteja claramente definida, e sem margem para dúvidas, a efectiva cessação de 
emprego. Se alguns destes benefícios tiverem vencimento num prazo que ultrapasse os 
doze meses, então a empresa deverá registar essas operações de modo diferido.  
 
Algumas diferenças mais substanciais que se apuram nos procedimentos antes e depois do 
novo PCES, são as seguintes: 
 
 -  Quando os empregados tinham direito à participação nos lucros, e como essa 
deliberação surgia, normalmente, na assembleia geral de aprovação de contas efectuada no 
ano seguinte, era habitual contabilizar esses montantes como uma variação nos capitais 
próprios, no momento da deliberação.  Ora  o entendimento actual  vai no sentido de o 
reconhecimento de tais gastos serem registados no momento em que foram prestados os 
serviços. Assim sendo, a atribuição de resultados aos funcionários da empresa, deve ser 
registada como acréscimo de gastos no próprio exercício a que respeitam. Há no entanto 
que ter em consideração a necessidade de, para suportar tais registos, existir uma obrigação 
legal, ou construtiva (prática continuada), por parte da empresa, em pagar estes benefícios 
e o valor dos mesmos poder ser calculado com fiabilidade.  
 
 -  No anterior PCES, os desvios actuariais eram diferidos e  reconhecidos por um 
período de até cinco anos. Agora e de acordo com a nova política contabilística, (IAS 19) o 
reconhecimento dos desvios actuariais passou a ser efectuado directamente nos Capitais 
Próprios, via Reservas. 
 
 -  A política contabilística do anterior PCES  previa que fosse reconhecido em 
resultados , e em cada exercício, a totalidade do incremento das responsabilidades,  abatida 
do rendimento obtido pelos fundos existentes.  Quando tal acontecia, o excesso do valor do 
“fundo” não era reconhecido. Com a entrada em vigor do novo PCES e de acordo com a 
IAS 19, a parcela relativa aos desvios actuariais é reconhecida em “reservas” e o excesso 
do “fundo” é contabilizado como um activo. 
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 - No anterior modelo, e no que respeita a divulgações, as companhias estavam 
obrigadas  a prestar muito pouca informação sobre esta matéria. Habitualmente limitavam-
se a  divulgar os compromissos assumidos em matéria de pensões e as respectivas 
coberturas. Com o novo PCES esse aspecto mudou de forma radical e agora as divulgações 
são muito mais exigentes, referindo, por exemplo, benefícios assegurados,  prazos de 
liquidação de compromissos assumidos,  modelos de financiamento,  o valor e taxa de 
rendibilidade efectiva dos activos do plano, etc.   
 
Aspecto com grande relevância no âmbito dos benefícios dos empregados, e que aqui 
importa salientar,  é o que resulta do regime transitório de determinação do lucro tributável  
em sede de IRC, perante a nova regulamentação contabilística imposta ao sector segurador, 
e que resulta do Decreto – Lei nº 237/2008 de 15 de Dezembro. Relativamente aos 
benefícios dos empregados, dispõe o nº 9 do artº 2º deste diploma,  que  
 
 “ Os encargos com benefícios de curto prazo dos empregados, cujo direito tenha 
sido obtido no período de tributação anterior ao do seu pagamento, incluindo as 
gratificações a título de participação nos resultados, são aceites como custos  para efeitos 
fiscais no exercício em que sejam contabilizados, desde que, no último  caso, sejam 
respeitadas as condições previstas nos nºs 2 a 5 do artº 24º do Código do IRC”.  
 
Ou seja, com este procedimento, o Governo  veio exigir, e partindo da data da assembleia 
de aprovação de contas, que as empresas paguem ou coloquem à disposição dos 
beneficiários  as importâncias em causa, até ao final desse mesmo exercício, o que implica 
que as respectivas retenções na fonte em sede de IRS sejam também concretizadas nesse 
mesmo exercício. Por outro lado,  criou limitações quanto ao recebimento destas 
gratificações por parte de detentores de partes de capital, que directa ou indirectamente 
ultrapassem 1% do capital social,  e levando ainda em consideração o facto de as 
gratificações não poderem ultrapassar o dobro da remuneração mensal auferida, por estes 
titulares, no exercício a que respeita o resultado em que participam. A parte que exceder 
aquele limite é tributada como se de lucros distribuídos se tratasse. E na eventualidade de 
as  verbas a que acima  aludimos não serem pagas ou postas à disposição dos respectivos 
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titulares, as empresas são obrigadas a  adicionar ao IRC liquidado no exercício seguinte, o 
valor de imposto que deixou de ser  liquidado em resultado das gratificações que não 
foram pagas ou postas à disposição no prazo indicado,  devendo também ser acrescidos os 
juros compensatórios respectivos, a título de penalização.    
 
Por outro lado, o nº 10 do referido artº 2º do diploma em causa, vem dizer que 
 
 “ Sem prejuízo do disposto no nº 4 do artº 23º e no artº 40º  do Código do IRC, os 
encargos com benefícios de longo prazo e de cessação de emprego dos empregados 
apenas são aceites como custo fiscal no período de tributação em que sejam colocados  à 
disposição dos respectivos beneficiários”.  
 
O que resulta do acima referido, são mais limitações e a clara intenção de controlar e de 
não permitir que estas regalias possam ser recebidas, sem que os beneficiários paguem  o 
imposto devido, como resulta do disposto no nº 4 do artº 23º do CIRC, ou que utilizem  de 
forma indiscriminada e com prejuízo para a determinação do resultado tributável do 
exercício, as denominadas realizações de utilidade social, tal como vem definido no artº 
40º do CIRC.     
 
Um dado estatístico relevante, é-nos fornecido no  relatório do grupo de trabalho que 
estudou o impacto fiscal da adopção das NIC, a que já temos feito referência. No estudo 
efectuado e que foi concluído em Junho de 2006, o maior impacto apurado por este grupo 
de trabalho,  situou-se exactamente nos benefícios dos trabalhadores, que ao tempo 
afectaram os capitais próprios das empresas analisadas em 1954 milhões de euros.  Este 
estudo foi, certamente, objecto de estudo ponderado por parte das companhias de seguros, 
que foram, nos anos que antecederam a mudança de normativos,  introduzindo regras de 
actualização e de melhoria dos cálculos das responsabilidades relacionadas com os 
benefícios a conceder aos seus funcionários, especialmente no sentido de evitar, na 
transição para as NIC, uma diminuição significativa nos seus capitais próprios com um 
nível de grandeza idêntico ao que foi apurado pelo citado grupo de trabalho. 
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1.1.3 – Impostos sobre Lucros      
 
O valor total dos impostos sobre lucros registados em resultados engloba os impostos 
correntes e os impostos diferidos.  
 
O valor do imposto corrente, é determinado com base no lucro tributável do exercício, que 
corresponde ao valor do resultado líquido apurado no exercício, ajustado por diversos 
acréscimos e abates determinados pela legislação fiscal. 
 
Já os impostos diferidos correspondem ao impacto no imposto apurado a pagar ou a 
recuperar em períodos futuros, resultante de diferenças temporárias dedutíveis ou 
tributáveis entre o valor de balanço dos activos  e passivos e a sua base fiscal, utilizada na 
determinação do lucro tributável. 
   
Relativamente a este capítulo,  importa salientar que a quase generalidade das empresas de 
seguros já reconhecia impostos diferidos sobre as diferenças temporárias entre o balanço 
contabilístico e o balanço apresentado para efeitos fiscais. Porém, a rubrica  “Reserva por 
impostos diferidos ” é uma nova terminologia  introduzida no actual PCES por força da 
aplicação da NIC 12. Este novo conceito visa um fim de grande importância, que se 
relaciona com o apuramento do valor efectivo dos activos e passivos No anterior 
normativo, este tipo de activos / passivos, era habitualmente registado através de uma 
provisão que fosse apropriada a este fim, ainda que algumas empresas relevassem estes 
valores em rubricas de “Outros Devedores e Credores”.  
 
Tecnicamente, admite-se que os activos e passivos de uma empresa, estão contabilizados 
por valores que correspondam ao seu valor real. No entanto, e no caso de se mostrar 
provável que para se poder recuperar ou liquidar os valores contabilizados, o montante de 
impostos a pagar seja superior ou inferior  daquele que se apuraria se porventura não 
existissem efeitos fiscais pela recuperação ou liquidação dos activos ou passivos em causa, 
é pertinente que se constitua um activo ou um passivo por impostos diferidos, que permita, 
nas demonstrações financeiras da empresa, ajustar o real valor que se irá recuperar ou 
liquidar. 




Para uma melhor compreensão desta problemática dos impostos diferidos, imaginemos  a 
seguinte situação a título exemplificativo. 
 
A empresa A, possui no seu imobilizado um imóvel de uso próprio, adquirido por 6 
milhões de euros, e que,  em termos de mercado, está avaliado em 5 milhões de euros. 
Admita-se que o valor das amortizações / depreciações acumuladas e fiscalmente 
dedutíveis totaliza 3 milhões de euros. A taxa de IRC em vigor, é, nesta data de 25%, e a 
taxa de derrama  aplicável nesse ano é de 1,5% do valor do lucro tributável. 
Perante estes elementos temos que o valor líquido do imóvel  (base fiscal) é de 3 milhões 
de euros, montante que corresponde  ao preço de custo, abatido das amortizações / 
depreciações acumuladas. 
Se a empresa entender vender o imóvel e a perspectiva de mercado é de que o consiga 
alienar pelo seu justo valor, teremos de assumir que nas suas demonstrações financeiras 
iria aparecer um resultado favorável de 2 milhões de euros,  valor que corresponde à 
diferença  do justo valor / valor de mercado do imóvel, deduzido do seu valor líquido. 
Admitindo que esta diferença de 2 milhões de euros iria fazer parte do lucro tributável da 
empresa, isso significa que a mesma teria de pagar IRC (imposto) no montante de 500 000 
euros, que corresponde à aplicação da taxa de 25% sobre o resultado apurado, a que 
teríamos ainda de acrescer mais 30 000 ! correspondentes ao valor da derrama.  
Concretamente, o previsível lucro de 2 milhões, tem associado um gasto também previsível 
de 530 000 !,  que importa reconhecer contabilisticamente. O  valor do imóvel deverá ser 
ajustado pelos 530 000 euros, devendo, para esse efeito, ser criada uma subconta de 
passivos por impostos diferidos, que será registada por aquele valor. 
 
Importa salientar que no reconhecimento de activos ou passivos  por impostos diferidos,  a 
taxa de imposto a aplicar terá de corresponder à que esteja em vigor  no acto da venda do 
activo ou da liquidação do passivo.  
 
Retomando o nosso exemplo, e partindo agora  do pressuposto  de que a empresa já 
acordara alienar o imóvel no exercício seguinte,  e que o Governo admitira já que nesse 
exercício iria baixar a taxa de IRC para 15%,  então os cálculos a fazer deveriam ter em 
Impactos em IRC decorrentes da aplicação das IAS/IFRS no novo PCES 
 45 
devida conta   estes novos dados. Nesse pressuposto e admitindo que a taxa de derrama se 
iria manter inalterada, o valor de imposto diferido deveria ser reconhecido por 330 000 
euros ( 300 000 de IRC mais 30 000 do valor da derrama) 
 
 
Como norma geral, os impostos diferidos, devem ser reconhecidos como rendimento ou 
como gasto, afectando o resultado do exercício em que são reconhecidos. Há, no entanto, 
uma excepção a esta regra, que se apura nos casos de os impostos em causa estarem 
relacionados com itens que sejam contabilizados, no mesmo ou em diferente período, 
directamente no capital próprio, como acontece, por exemplo, no caso da reavaliação de 
activos financeiros disponíveis para venda. Em situações desta natureza, estes impostos 
devem ser reflectidos por contrapartida de capital próprio, através da subconta “reserva por 
impostos diferidos” não afectando, por isso, o resultado do exercício (§ 61). 
 
Deverá ainda ser tido como um procedimento a exigir, que, anualmente, antes do fecho de 
contas, o valor contabilizado de um activo por impostos diferidos deverá ser sempre 
revisto, no sentido de aquilatar da  razoabilidade, ou não da sua manutenção(§ 56). 
 
No antigo normativo, apenas existia a obrigação de divulgar a diferença entre a carga fiscal 
imputada ao exercício e aos dois exercícios que o antecederam, bem como a carga fiscal já 
paga, ou que restava ainda a pagar, relativamente  àqueles exercícios e também a 
proporção em que o imposto sobre os lucros incidia sobre o resultado apurado.   
 
   
1.1.4 -  Imparidade 
 
Imparidade é um conceito que não existia no antigo PCES. Foi agora introduzido por força 
da aplicação das NIC e visa, como objectivo primordial, prescrever os procedimentos  que 
qualquer empresa deve accionar, no sentido de garantir que os seus activos não sejam ou 
não estejam contabilizados por um valor superior à sua quantia recuperável, de acordo com 
a metodologia proposta pela IAS 36 – Imparidade de Activos, em articulação com as 
disposições da IAS 16 – Activos Fixos Tangíveis. Mas os requisitos para determinação de 
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imparidade de alguns investimentos financeiros, estão previstos  nos parágrafos 58 a 70 da 
IAS 39, conforme determina o § 4 da IAS 36, e nos § 7 a 17 da IAS 36 para os restantes 
activos. No § 5 da IAS 36 é esclarecido também, que esta norma não se aplica a 
propriedades de investimento mensuradas pelo justo valor de acordo com a IAS 40.   
 
Sempre que se vier a verificar que qualquer activo está contabilizado por um valor que 
materialmente seja superior ao seu valor de mercado, deverá ser efectuado o 
reconhecimento de uma imparidade, situação que vai afectar os ganhos e perdas do 
exercício em que se concretizar. Posteriormente e verificando-se uma alteração do valor do 
bem, de que resulte passar o mesmo a ter um valor de mercado superior àquele por que 
ficou registado após o reconhecimento de imparidade, a empresa deverá proceder à 
reversão da imparidade, que deverá ser reconhecida em ganhos e perdas desse exercício. 
 
Note-se que a IAS 36, no seu § 9, exige que a quantia recuperável de um activo deve ser 
estimada, sempre que haja indicação de que um activo possa estar em imparidade. O que 
implica que, num mesmo exercício, possa existir mais do que um reconhecimento de 
imparidade em determinado bem.  
 
Para testar a existência ou não de uma imparidade, a IAS 36 preconiza que as empresas 
definam um critério de desvalorização e outro de duração. A Circular 11/2008 de 16 de 
Dezembro, do Instituto de Seguros de Portugal, vem complementar esta exigência.  
 
Relativamente ao primeiro critério, a empresa deve ter como referência uma percentagem 
do custo de aquisição , que no caso de vir a ser ultrapassada, deve implicar o 
reconhecimento de uma imparidade, quantificada pela diferença entre o valor de custo e o 
justo valor no momento da avaliação. 
 
Quanto ao segundo critério, obriga a empresa a definir um período de tempo máximo, em 
que o justo valor é inferior ao custo de aquisição. Quando esse prazo limite for 
ultrapassado,  o reconhecimento contabilístico da imparidade terá obrigatoriamente de ser 
efectuado. 
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Como resulta do acima referido, e para que se possa determinar o registo de uma 
imparidade, é suficiente que  um dos critérios acima definidos seja ultrapassado.  
 
Outro aspecto relevante tem a ver com a razoabilidade que deve presidir á determinação 
dos critérios a que acima fizemos referência. A competência para  os definir é da 
responsabilidade da empresa seguradora. Mas nada obsta a que o ISP, como entidade 
reguladora, possa pôr em causa esses valores e determinar a sua substituição por outros que 
se mostrem mais fiáveis.    
 
 
De seguida passamos a fazer referência a alguns aspectos relevantes quanto ao modo de 
confirmação da evidência objectiva de perda por imparidade , relativamente a itens que 
têm maior preponderância neste trabalho. Assim temos 
 
 
a) Terrenos e Edifícios.  
 
O § 12 da IAS 36, define as fontes internas e fontes externas de informação que devem ser 
consideradas  para indicar que um activo possa estar com imparidade. A saber: 
 
- O respectivo valor de mercado diminuiu de forma significativa e mais do que seria 
de esperar, por força do seu uso normal ou do tempo já decorrido; 
 
- Ocorreram alterações significativas, com efeitos negativos para a empresa 
detentora dos  terrenos e edifícios, seja por alteração do mercado económico, ou 
outros que originem diminuição não esperada de tais bens; 
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b) Activos Financeiros.     
 
- Tenha havido incumprimento contratual, incluindo o incumprimento de 
pagamento de capital e/ou de juros; 
 
- Exista elevada probabilidade de o emitente ou devedor entrar numa situação de 
falência, ou de ter de renegociar a  sua dívida; 
 
- Exista uma diminuição significativa  ou prolongada do justo valor de uma acção, 
abaixo do se valor de custo; 
 
- surjam alterações significativas adversas no ambiente tecnológico, de mercado, ou 
que possam indiciar que o valor investido possa não ser recuperado. 
  
Estas indicações são-nos fornecidas pelo § 64 da IAS 39, excepto as alterações 
significativas no ambiente tecnológico, que constam do § 61. 
 
Sempre que alguma destas premissas se tornar evidente, estamos perante uma perda por 
imparidade, que deverá ser reconhecida de imediato com a correspondente contabilização 
em ganhos e perdas. 
 
 A excepção existe para os terrenos e edifícios que se encontrem contabilizados pelo seu 
valor revalorizado16, situação em que a perda por  imparidade deve ser reconhecida  como 
se de um decréscimo por revalorização se tratasse.  
 
As revalorizações de terrenos e edifícios, devem ser concretizadas com um grau de 
regularidade tal, que permita manter o valor dos bens assim avaliados próximo daquele que 
seria o seu valor determinado por uma avaliação ao justo valor à data do balanço. De 
referir, também, que sempre que os edifícios sejam avaliados pelo modelo de 
                                                
16 - O justo valor dos terrenos e edifícios, numa definição simplista, corresponde ao preço pelo qual poderiam 
ser transaccionados, por contrato celebrado entre vendedor e comprador independentes  e interessados no 
negócio. 
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revalorização, e sofram uma revalorização efectiva, seja ela positiva seja negativa, o 
montante das amortizações / depreciações deverá ser recalculado, tendo em conta o valor 
revalorizado, as amortizações acumuladas, o valor residual e o período de vida útil 
esperado para o edifício. 
 
Na análise que efectuámos no sentido de aquilatar os procedimentos das diversas empresas 
relativamente às políticas seguidas e critérios aplicados para determinar imparidade de 
activos,  obtivemos respostas variadas e bastante diferenciadas,  e que nos levam a 
pressupor que, caso fosse estipulada pela entidade reguladora uma percentagem fixa para o 
critério de desvalorização e também um prazo fixo para a duração temporal, certamente 
haveria significativas variações nos valores constantes das demonstrações financeiras 
dessas empresas.  Senão vejamos: 
 
 - Critério de Desvalorização: é assumida uma desvalorização significativa e o 
reconhecimento é feito, nalguns casos, quando as menos – valias potenciais são superiores 
a 20% do custo de aquisição. Noutros casos, essa percentagem sobe para 25% e noutros,  
até para 30%.  
 
 - Critério de Duração: por muitas empresas o prazo de um ano, é o período 
considerado significativo e assumido para que seja considerada uma desvalorização 
continuada.  Para outras empresas, o prazo considerado é de seis meses, e noutros de  nove 
meses. 
 
Das empresas analisadas, citamos duas das que apresentam valores mais elevados na 
definição dos critérios referidos. São elas a Ocidental Vida e a Açoreana, que consideram, 
respectivamente, uma percentagem de 25% e de 30% no critério de desvalorização e o 
prazo de doze meses para o critério de duração. Mas também importa referir que algumas 
das empresas analisadas fazem referência nas suas demonstrações financeiras aos dois 
critérios antes referidos, mas de uma forma diplomática omitem as percentagens e prazos 
que utilizam para efeitos de determinação de eventual imparidade que possa existir num 
instrumento de capital.   
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Tendo em conta os dados antes referidos e estando a falar-se de carteiras que por vezes 
estão avaliadas por muitos milhões de euros, se percebe como podem ser diferentes as 
demonstrações financeiras, caso uma empresa opte por uns ou outros valores de 
percentagem e de prazo para que a desvalorização seja tida como continuada, sendo por 
isso reconhecida a imparidade. 
 
Para finalizar a matéria que se relaciona com imparidades,  refira-se que antes da entrada 
em vigor do novo PCES, a situação não se punha com a acuidade que hoje se verifica. 
Anteriormente, a  questão era tratada, de modo muito simplista, pelo Decreto 
Regulamentar 2/90, de 12 de Janeiro,  e especialmente pelo seu artº 10 – Desvalorizações 
excepcionais de elementos do activo imobilizado. Aí se preconizava, logo no seu nº 1, que   
 
 “ No caso de se verificarem em elementos do activo imobilizado desvalorizações 
excepcionais provenientes de causas anormais devidamente comprovadas, poderá ser 
aceite como custo ou perda do exercício em que aquelas ocorrem uma quota de 
amortização ou reintegração superior à que resulta da aplicação dos métodos referidos no 
artº 4º”.  
 
 E o nº 2 deste artº 10º vinha acrescentar que 
 
 “O regime estabelecido aplica-se, designadamente às desvalorizações excepcionais 
provocadas por desastres, fenómenos naturais e inovações técnicas excepcionalmente 
rápidas”.  
 
Os restantes números  deste artigo vêm, essencialmente, elencar regras a cumprir, 
especialmente para efeitos fiscais, para que estas desvalorizações excepcionais pudessem 
ser aceites como custo. 
 
Este artigo, felizmente já revogado, dá-nos a clara evidência de como o anterior modelo 
estava ultrapassado e de como não acompanhou as profundas alterações verificadas na 
economia nacional  e mundial, e muito especialmente a necessidade de as empresas 
nacionais poderem competir  num mercado que, cada vez mais, se globalizou. 
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CAPÍTULO IV – Impactos resultantes da aplicação das NIC 
 
1 – A  dimensão dos impactos 
 
Para podermos determinar a dimensão dos impactos resultantes da adopção do normativo 
consagrado no novo PCES, o qual corresponde, em geral, às Normas Internacionais de 
Relato Financeiro (IAS/IFRS) que foram adoptadas pela União Europeia, com excepção da 
IFRS 4 – “Contratos de Seguros”, relativamente à qual apenas foram adoptados os 
princípios de classificação  do tipo de contrato de seguro,  recorremos às demonstrações 
financeiras publicadas pelas empresas analisadas, e nos casos em as mesmas foram 
divulgadas, à informação complementar prestada acerca das variações apuradas, por 
comparação,  no Anexo / Notas às Demonstrações Financeiras  do exercício de 2008.  
De acordo com a Norma IFRS 1, as demonstrações financeiras em 31 de Dezembro de 
2007, apresentadas para efeitos comparativos, foram elaboradas e re – expressas com base 
nas normas em vigor à data de 31 de Dezembro de 2008. 
 
È de salientar que, apesar de todos os esforços envidados, e não foram poucos, não foi 
possível recolher informação relativamente à empresa situada em 17º lugar no ranking 
apresentado – CNP Barclays Vida, que funciona em Portugal como uma Agência Geral – 
já que, segundo informações que nos foram prestadas,  faz parte das políticas da empresa, 
não disponibilizar quaisquer dados para este tipo de estudos.  
 
Quanto ao facto de não se verificarem diferenças no valor dos resultados líquidos 
apresentados pela Generali, que é também uma Agência Geral, antes e após ajustamentos, 
essa situação fica a dever-se a imposições constantes do PCES, para este tipo de entidades. 
O resultado líquido que estas empresas apuram, é transferido logo no primeiro dia de cada 
ano para a conta de Resultados Transitados. Tendo em conta essa actuação, a empresa terá 
efectuado todos os ajustamentos que pudessem ser imputados  a resultados do exercício de 
2007, directamente na conta de Resultados Transitados. 
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1.1 - Impactos no Capital Próprio 
 
O mapa que de seguida apresentamos, elaborado nos moldes acima referidos, dá-nos uma 
amostra clara dos resultados obtidos. 
 
Mapa nº  3 - Impactos no Capital Próprio  
 (valores em milhões de euros) 
 
Fonte: Construção própria com suporte nos Relatórios e Contas das empresas seleccionadas.    
 
Das empresas analisadas, doze viram os seus capitais próprios diminuir, e só sete os viram 
aumentar. 
Das que tiveram diminuição dos capitais próprios, seis delas têm uma diminuição 
relevante, já que a diminuição se situa acima dos 10%. Destas, destaque especial para as 
que apresentam diminuições de 16%, casos da Liberty e Ocidental Vida, de 18% como é o 
caso da AXA, de 21% no BES Vida, e mais grave ainda, o caso da Açoreana, que viu os 
seus capitais próprios diminuírem mais de 51%.  
Vistos de outro modo, estes dados poderão, no entanto, não ser tão significativos como 
aparentam. Se  olharmos para as diminuições de valor, apercebemo-nos que só o BES Vida 
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viu os capitais próprios diminuírem mais de 75 milhões de euros e a Ocidental Vida, mais 
de 71 milhões de euros, montantes  que se podem considerar bastante significativos. 
 
Em sentido contrário, as empresas que viram os capitais próprios aumentar, por força dos 
ajustamentos  de transição introduzidos, o relevo vai para a Generali Seguros que 
aumentou mais de 17%, para a Tranquilidade que aumentou mais de 7%, mas também para 
a C.A. Vida e a Eurovida, que viram os capitais próprios aumentarem 5% e 4%, 
respectivamente. 
Nos restantes casos analisados, os aumentos são muito pouco significativos e não merecem 
análise mais aprofundada. 
 
Na sequência da recolha de informação que fizemos junto do Instituto de Seguros de 
Portugal, e no âmbito da análise efectuada ao Capital Próprio das empresas de seguros, 
concluímos que alguns dos impactos mais evidentes estão relacionados com a extinção da 
rubrica Reserva de Reavaliação Regulamentar, na qual eram registados os movimentos das 
mais e menos – valias potenciais dos títulos afectos a investimentos sem participação nos 
resultados. Com a introdução do novo PCES, houve alterações muito significativas na 
classificação e contabilização dos investimentos, que, por sua vez, implicaram também 
alterações na forma como são registadas as variações de valor dos activos financeiros. 
As actuais reservas de reavaliação são utilizadas em função da classificação dos activos. 
Essa singularidade, permite reconhecer os montantes relacionados com as diversas 
rubricas, como sejam terrenos e edifícios afectos a uso próprio, outros activos tangíveis, 
activos intangíveis, etc. Mas há que ter em devida conta as opções contabilísticas das 
companhias de seguros. A reserva de reavaliação relacionada com “outros activos 
tangíveis”, por exemplo, só poderá vir a ser movimentada, caso o critério de valorimetria 
escolhido para este tipo de bens, seja o do justo valor.  
Uma diferença substancial que se verifica quanto à reserva de reavaliação, tem a ver com a 
possibilidade de o seu saldo, no âmbito do novo PCES, poder ser negativo. Isso mesmo se 
veio a constatar nos movimentos de transição,  em que as reservas de reavaliação por 
ajustamentos no justo valor de activos financeiros, originaram saldos negativos de muitos 
milhões de euros, devido especialmente à queda dos mercados bolsistas. No anterior 
PCES, a reserva de reavaliação poderia ficar, no limite, com o saldo nulo. Quando as 
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menos valias que importava registar fossem de valor superior ao saldo existente na reserva 
de reavaliação, esta era consumida até ao limite, e o excedente era  contabilizado em 
resultados do exercício.  
 
Saliente-se que a  partir de 2008, com a introdução do novo PCES, no capítulo das 
divulgações,  passou a ser obrigatório apresentar o mapa da “Demonstração de variações 
do capital próprio”, situação que não existia nas divulgações do anterior normativo. Neste 
mapa, todas as rubricas representativas do capital próprio, têm de apresentar detalhes sobre 
as variações ocorridas durante o exercício que estiver em causa, permitindo aos 
utilizadores das demonstrações financeiras analisar as variações entretanto ocorridas em 
cada uma das rubricas do capital próprio. 
 
Importa ainda referir, pela sua relevância, o facto de o Decreto – Lei nº 237/2008, de 15 de 
Dezembro, que veio regular o regime transitório de adaptação das regras de determinação 
do lucro tributável para as empresas de seguros, e que produziu efeitos desde 01 de Janeiro 
de 2008,  vir condicionar fortemente os impactos que pudessem ocorrer no capital próprio 
das empresas de seguros, diluindo-os por um prazo de cinco anos, como resulta do nº 12 do 
artº 2º  que se transcreve: 
 “Os efeitos nos capitais próprios decorrentes da adopção pela primeira vez do Plano de 
Contas para as Empresas de Seguros, aprovado pela Norma Regulamentar nº 4/2007-R, 
de 27 de Abril, na sua redacção actual, que sejam fiscalmente relevantes nos termos do 
Código do IRC com as adaptações previstas neste regime, resultantes do reconhecimento 
ou não reconhecimento de activos ou passivos, ou de alterações na respectiva 
mensuração, concorrem, em partes iguais, para a formação do lucro tributável 
correspondente ao exercício iniciado em 2008 e aos quatro exercícios subsequentes”.   
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1.2 - Impactos no Resultado Líquido 
 
Como já antes foi referido, a análise efectuada relativamente às alterações verificadas no 
resultado líquido das empresas analisadas, tinha em vista confirmar, até que ponto o 
governo, com as alterações legislativas que aplicou, nomeadamente com a publicação do 
Decreto – Lei nº 237/2008, de 15 de Dezembro (Regime Transitório em IRC) tinha 
conseguido minimizar os impactos nas receitas, que pretendia manter no Orçamento do 
Estado para o ano de 2009. Não nos esqueçamos que o ramo dos seguros e a banca, são os 
que mais contribuem para as receitas de IRC inscritas no Orçamento de Estado dos últimos 
dez anos17. 
Suportados no mapa que seguidamente transcrevemos, elaborado em conformidade com o 
descrito no ponto 1 deste capítulo,  podemos tirar diversas conclusões. 
 
Mapa nº  4 - Impactos no Resultado Líquido 
      (valores em milhões de euros) 
 
Fonte: Construção própria com suporte nos Relatórios e Contas das empresas seleccionadas.  
                                                
17 Conforme dados do trabalho Retrato de Portugal, indicadores de 2009, da Pordata (Fundação Francisco 
Manuel dos Santos). 
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Constata-se, da análise efectuada a este mapa, que  onze empresas viram o seu resultado 
líquido aumentar, em seis delas diminuiu e em duas delas os resultados mantiveram-se. 
Como já se referiu, não conseguimos que nos fossem disponibilizados os valores 
relacionados com a CNP Barclays Vida. Importa também esclarecer que uma das empresas 
cujos resultados líquidos se mantiveram iguais, a Generali Seguros, é uma  Agência  Geral. 
Por força das regras que lhe eram impostas pelo anterior PCES, os resultados líquidos 
apurados num determinado exercício, eram transferidos logo no primeiro dia do ano 
seguinte para resultados transitados. As informações que conseguimos recolher, dizem-nos 
que os ajustamentos efectuados, foram, por essa razão, levados directamente à conta de 
Resultados Transitados.  O valor do resultado líquido da Lusitânia Seguros ajustado, 
manteve-se igual ao apurado no exercício, não se conseguindo determinar, através do 
relatório e contas do exercício de 2008, justificação para tal coincidência.  
 
Por força do Decreto – Lei nº 237/2008, de 15 de Dezembro, (Regime Transitório em IRC) 
muitas das correcções que as empresas de seguros tiveram de fazer para efeitos fiscais, 
directamente relacionadas com a entrada em vigor do novo PCES, estão inscritas no 
quadro 07 – Apuramento do Lucro Tributável, da declaração modelo 22 de IRC respeitante 
ao exercício de 2008 e dos anos seguintes. A análise daquele quadro, conjugada com a 
informação adicional discriminativa dos acréscimos e abates efectuados por rubricas, para 
determinação do resultado tributável, poderiam facultar-nos informação preciosa para 
melhor se compreenderem os ajustamentos efectuados. No entanto e como esta informação 
não está disponível para consulta, e atendendo a que só um reduzido número de empresas 
nos concedeu permissão para analisar os seus elementos contabilísticos e fiscais - e nesse 
grupo não se inclui nenhuma das dez primeiras empresas do ranking -  optou-se por não 
divulgar a informação recolhida, dada a sua irrelevância no computo geral das empresas 
analisadas. 
 
Com os dados de que dispomos, ao compararmos os resultados que o mapa nos faculta, 
ressaltam os acréscimos verificados nos resultados da CA Vida com um aumento de 63%, 
da AXA Seguros com um incremento de 43% e da AXA Vida com um aumento de quase 
42%. Percentagens estas que podemos considerar significativas. 
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Mas, se a nossa análise se situar a nível de valor, notamos que a empresa que mais se 
distinguiu, foi novamente a AXA Seguros, que viu o seu resultado líquido ser aumentado 
em mais de 12 milhões de euros, logo secundada pela AXA Portugal Vida com um 
incremento de mais de 6 milhões de euros, e pela Allianz Portugal com mais de 4,5 
milhões de euros. Comparados com estes, os aumentos apurados nas restantes empresas 
analisadas têm um significado diminuto. 
 
Em sentido negativo, a Açoreana, com menos 13%, foi a que percentualmente mais 
perdeu, logo seguida da Eurovida com menos 9% e da Global Seguros cujo resultado 
líquido diminuiu 7%. 
 
No computo geral das empresas analisadas, constata-se que os resultados líquidos 
ajustados, sofreram um incremento de quase  27 milhões de euros, cerca de 4,6% mais do 
que os resultados líquidos declarados no final do ano de 2007. 
  
Deve, no entanto, ter-se em atenção que os valores de resultados líquidos apurados, por si 
só, não concedem qualquer análise fiável para efeitos fiscais. Efectivamente, o que se 
constata, é que na maior parte dos casos, o lucro tributável apurado pelas empresas deste 
sector dos seguros, é até bastante superior ao resultado líquido apurado, face aos 
acréscimos e deduções que por força da legislação fiscal são inscritos no quadro 07 da 
declaração de rendimentos modelo 22 de IRC. Pode assim concluir-se que, em regra, os 
acréscimos determinados pela legislação fiscal são de montante superior aos dos abates que 
a mesma legislação fiscal concede. Daí apurar-se, na maior parte dos casos, um resultado 
tributável superior ao resultado líquido do exercício. 
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1.3- Impactos na rendibilidade do Resultado Líquido / Capital Próprio 
 
A motivação principal que nos levou à elaboração do mapa a seguir transcrito, está 
relacionada com o interesse em analisar as alterações verificadas neste rácio  de 
rendibilidade.  
 
Mapa nº 5 -  Rácio de rendibilidade do R.L. / C.P. 
(valores em milhões de euros) 
 
Fonte: Construção própria com suporte nos Relatórios e Contas das empresas seleccionadas.   
 
Analisando o mapa acima, concluímos que o sector segurador concede rendibilidades 
muito significativas. Da análise que efectuámos e da informação recolhida, podemos 
concluir que haverá poucos sectores de actividade, seja comercial seja industrial, que 
fornecem um rácio desta natureza, com valores assim elevados. 
No mapa referido, que compara a s rendibilidades  no final de 2007, apuradas em função 
do antigo PCES, e que as confronta com os valores ajustados em função do novo PCES, 
ressalta uma melhoria da rendibilidade quanto aos valores actualizados  pelos 
ajustamentos. Expurgando, uma vez mais, os dados da CNP Barclays Vida, verifica-se que 
quinze empresas viram as suas rendibilidades aumentadas, e que só quatro empresas as 
viram ser diminuídas. 
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Comparando os rácios da coluna onde constam os valores à data de 31 de Dezembro de 
2007 com os valores ajustados, podemos ainda concluir que há duas situações em que o 
acréscimo é significativo, pois situa-se nos 16% - casos da Açoreana e da AXA Seguros. Já 
quanto a situações em que houve diminuição da rendibilidade, o caso mais relevante é o da 
Generali, que apresenta um decréscimo de 5%.  
 
Partindo da análise do rácio de rendibilidade nos valores ajustados, concluímos que uma 
única empresa  apresentou como rendibilidade uma percentagem inferior a 10%.  São seis 
as empresas que apresentam rendibilidades nos limites que vão dos 10% aos 20% e 
também são seis as que estão entre os limites de 20% a 25% de rendibilidade do resultado 
líquido perante o capital próprio das empresas analisadas. Como é obvio, à medida que 
vamos aumentando a taxa de rendibilidade, menor é o número de empresas aí englobado. 
Mesmo assim, há duas empresas que ultrapassaram 25% de rendibilidade e quatro que 
ultrapassaram os 35%. E destas quatro, temos duas que apresentam uma rendibilidade que 
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1.4 – Repartição dos Impactos no Capital Próprio pelas IAS/IFRS  
 
O mapa que de seguida reproduzimos, e também o que iremos reproduzir, já a seguir, 
relativamente à repartição dos impactos apurados no resultado líquido, resulta da recolha 
dos dados fornecidos pelas empresas seleccionadas e que constam do Anexo / Notas aos 
Relatórios e Contas respeitantes ao exercício de 2008.  No mapa apresentado nesta página, 
não aparecem os valores relativos às duas Agências Gerais que ocupam um lugar no 
ranking das vinte primeiras (CNP Barclays e Generali Seguros) porque não estão 
disponíveis para consulta, nem nos foram disponibilizados. 
 
Da  leitura deste mapa poderão surgir algumas dúvidas, a que tentaremos dar resposta. 
 
Mapa nº 6 - Repartição dos Impactos no Capital Próprio pelas IAS/IFRS 
                                                                                                     (valores em milhares de euros) 
 
Fonte: Construção própria com suporte nos Relatórios e Contas das empresas seleccionadas.   
 
Importa referir que o total geral que este mapa apresenta, não coincide com o total que 
consta do mapa nº 3 – Impactos no Capital Próprio. A diferença resulta da falta dos valores 
relativos à Generali Seguros, uma vez que não foi possível recolher informação sobre a 
distribuição dos mesmos. 
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Analisados os totais por rubrica, e como era de esperar, verifica-se que a IAS 39 – 
Instrumentos Financeiros, é a que mais contribuiu para a diminuição do capital próprio das 
empresas, logo seguida da IFRS 4 – Contratos de Seguro, com um valor também muito 
substancial. Em sentido contrário, a IAS 12 – Impostos sobre o Rendimento, contribuiu de 
forma significativa para que a diminuição do capital próprio não fosse ainda mais 
acentuada. 
 
No que diz respeito aos investimentos, são os activos disponíveis para venda os que têm 
maior dimensão nos investimentos do sector segurador em Portugal. A nova classificação 
dos investimentos e consequente remensuração dos mesmos, imposta pelo actual PCES, e 
confirmada pela Circular nº 03/2008, de 15 de Maio, do Instituto de Seguros de Portugal, 
implicou que as variações de valor destes títulos, tivessem sido registadas não em 
resultados do exercício, mas sim directamente no capital próprio, através de reservas de 
reavaliação. 
 
Já quanto às movimentações originadas pela IFRS 4 – Contratos de Seguros, estão 
directamente relacionadas com a alteração da classificação de contratos de seguro que esta 
IFRS veio trazer. A partir de 01 de Janeiro de 2008, com o novo PCES, nem todos os 
contratos celebrados entre uma empresa e o respectivo tomador do seguro, podem ser 
classificados como contrato de seguro. A actual classificação dos contratos está dependente 
da transferência de risco do seguro do tomador para a companhia de seguros, ou da 
participação nos resultados. A título de exemplo, os contratos classificados como de 
investimento e de prestação de serviços, agora já não são contabilizados como prémio, o 
que implicou diminuição significativa do valor de produção  ( prémios  emitidos no ramo 
vida, mais ramo não vida) de algumas empresas. 
 
No que respeita aos impostos diferidos, há também uma explicação para a variação 
apresentada. Tal como as empresas de outros sectores, também as empresas de seguros já 
tratavam contabilisticamente os impostos sobre o rendimento, que eram, habitualmente, 
registados na conta “Estado e Outros Entes Públicos”. Com o novo PCES, as alterações 
contabilísticas vieram dar uma nova e mais detalhada visibilidade sobre os valores que as 
companhias de seguros têm a pagar, ou a haver, do Estado. Já o conceito de impostos 
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diferidos,  aparece como uma novidade no sector segurador, uma vez que no anterior PCES 
esta situação não tinha qualquer relevância. No capítulo III, ponto 1.1.3. deste trabalho, já 
tecemos esclarecimentos oportunos sobre esta matéria.    
 
Na coluna “Outros”, aparecem alguns valores muito significativos, que por falta de 
informação concreta, não foi possível imputar nalguma das outras colunas do mapa. As 
razões que nos levaram a ter este procedimento, são resumidas de seguida. 
 
A AXA Portugal Seguros apresenta na coluna “Outros” uma verba negativa de 6 747 
milhares de euros, que resulta do somatório de três verbas, recolhidas no quadro constante 
do ponto 35 das Notas às Demonstrações Financeiras do ano de 2008: uma verba negativa 
de 259 milhares de euros, que poderá estar relacionada com eliminação de activos 
intangíveis e, nesse caso, poderia ser imputada à IAS 38; uma verba positiva de 22 142 
milhares de euros, identificada como “Mais valia pela não utilização da reserva de 
reavaliação” e sem mais qualquer informação adicional. E uma outra verba, com o valor 
negativo de 28 630 milhares de euros, que identifica como “Impacto na Reserva de 
Reavaliação”, sem mais outra qualquer informação adicional. O somatório destas três 
verbas, fornece o valor indicado de 6 747 (negativo).  
 
Aliás, importa salientar que tanto a AXA Portugal Seguros, como a AXA Portugal Vida, 
são duas das empresas que se limitam a apresentar nas Notas às Demonstrações 
Financeiras os ajustamentos de transição, mas sem prestarem mais qualquer outra 
informação adicional, o que, naturalmente, muito dificulta qualquer análise que queiramos 
fazer incidir sobre esta matéria. Embora isso não venha trazer luz sobre a matéria, podemos 
referir que os movimentos associados às Reservas de Reavaliação e ao Fundo de Dotações 
Futuras, foram tratados de harmonia com as disposições constantes da IAS 39 e da IFRS 1, 
uma vez que eram movimentos específicos da transição de plano de contas. 
 
A empresa Tranquilidade,  apresenta no coluna “Outros”, uma verba de 25 785 milhares de 
euros, que aparece descrita como correspondendo a “Goodwill na aquisição da ESIA”. Este 
goodwill teria sido abatido por contrapartida de Reservas, em data anterior, após 
autorização do ISP. Não dá outros esclarecimentos claros sobre o assunto, excepto que será 
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uma operação que poderia estar relacionada com a IFRS 3 – Concentrações de Actividades 
Empresariais. 
 
Relativamente à empresa AXA Portugal Vida, foi inscrita na coluna “Outros” uma verba 
de valor negativo de 18 504 milhares de euros. Esta verba, segundo a Nota 35 das 
Demonstrações Financeiras de 2008, corresponde ao somatório de cinco verbas distintas, a 
saber: uma de 18 107 milhares de euros, positiva, que é identificada como “Despesas de 
Aquisição Diferidas”; outra de 2 489 milhares de euros, também positiva, identificada 
como “Excesso do Fundo para Dotações Futuras de títulos já vendidos” uma terceira, 
negativa no valor de 37 724 milhares de euros, identificada como “Impacto na Reserva de 
Reavaliação” e ainda a uma verba negativa no valor de 237 milhares de euros, referenciada 
como “Eliminação de Activos Intangíveis” e que, como tal, poderia, eventualmente ser 
imputada à IAS 38 e finalmente uma verba também negativa de 1139 milhares de euros, 
descrita como “Menos Valias pela não utilização da Reserva de Reavaliação”. 
Foram solicitados esclarecimentos ao ISP e à APS sobre as rubricas acima identificadas, no 
sentido de recolher elementos que melhor pudessem identificar estas verbas, mas a 
informação recolhida não permite esclarecer claramente a que rubricas poderíamos imputar 
estes valores. Veja-se e relativamente às despesas de aquisição diferidas, que elas podem 
ser tratadas de harmonia com a IAS 18, com a IAS 39 ou ainda pela IFRS 4. Mas, sem 
informação adicional, não é possível adiantar mais sobre o assunto.     
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1.5 – Repartição dos Impactos no Resultado Líquido pelas IAS/IFRS  
 
A razão de ser deste mapa,  tem a sua justificação no interesse em descobrir de que modo 
os impactos resultantes da aplicação do novo PCES, vieram contribuir e em que áreas, de 
forma mais significativa para as alterações observadas. 
 
As limitações que tivemos na recolha de informação, e também o modo diferenciado como 
a informação foi tratada pelas diversas empresas seleccionadas para esta análise, não nos 
permitem aquilatar de forma conclusiva  sobre os resultados efectivamente concretizados. 
Mas, do que foi possível recolher, resultou o mapa que a seguir se transcreve. 
  
Mapa nº 7 - Repartição dos Impactos no Resultado Líquido pelas IAS/IFRS 
(valores em milhares de euros) 
 
Fonte: Construção própria com suporte nos Relatórios e Contas das empresas seleccionadas.   
 
A Norma Regulamentar 04/2005-R, de 28 de Fevereiro, que estabelece os documentos que 
obrigatoriamente cada empresa de seguros deve publicar, bem como os meios a utilizar 
para o fazer,  refere no artº 2º  que: 
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“As empresas de seguros devem proceder à publicação integral dos seguintes documentos 
de prestação de contas individuais: 
  
a) Relatório de Gestão; 
b) Balanço, Conta de ganhos e perdas / demonstração de resultados e anexo às 
contas; 
c) Certificação Legal de Contas;  
d) Parecer do órgão de fiscalização.  
 
E como meios a utilizar para a publicação daqueles documentos, é referido no artº 4º da 
Norma antes identificada, que a mesma deve ser efectuada no sítio da Internet da 
respectiva entidade.  
 
Do que nos foi possível analisar,  verifica-se que a maior parte da empresas optou por 
apresentar não só os ajustamentos efectuados à data de 31 de Dezembro de 2007 no capital 
próprio, como também nos resultados líquidos. Mas, por razões que desconhecemos, 
muitas outras não apresentaram o mapa com os ajustamentos relevados no Resultado 
Líquido,  o que nos obrigou, no mapa acima, a inscrever as linhas respectivas a zeros, por 
falta de informação. Ao todo são sete as empresas nesta situação, ainda que, 
antecipadamente, já soubéssemos que não haveria valores para a CNP Barclays e para a 
Generali Seguros. Daí resulta a justificação para a diferença apurada entre o total geral 
deste mapa e o que consta do mapa nº 4 – Impactos no Resultado Líquido. 
 
Da informação que foi possível recolher, podemos concluir que os impactos que afectaram 
de forma mais negativa o resultado líquido das empresas, estão relacionados com a IAS 36 
– Imparidade de Activos, com a IFRS 4 – Contratos de seguros e com a IAS 12 – Imposto 
sobre o Rendimento. Já em sentido contrário, contribuíram para o incremento do resultado 
líquido, e de forma mais significativa a IAS 39 – Instrumentos Financeiros, secundada pela 
IAS 37 – Provisões, Passivos Contingentes e Activos Contingentes e também pela IAS 40 
– Propriedades de Investimento. 
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A verba no valor de 2 750 milhares de euros identificada com o BES Vida, está 
relacionada com ajustamentos na rubrica “Investimentos em Subsidiárias18” e foi inscrita 
na coluna “Outros”  porque a empresa não indica, claramente, a que IAS/IFRS deveria ser 
imputada. 
 
Relativamente às restantes empresas, os valores apurados têm valores com pouco 
significado, pelo que não se justificarão outros comentários sobre as mesmas.  
                                                
18 Em conformidade com as anteriores políticas contabilísticas desta empresa, os investimentos em 
subsidiárias eram valorizados de acordo com a proporção detida dos capitais próprios das subsidiárias. 
Actualmente, e de acordo com a IAS 27 – Demonstrações Financeiras Consolidadas e Separadas, os 
investimentos em subsidiárias são registados ao custo de aquisição e sujeitos a testes de imparidade. 
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2– Outros impactos significativos 
 
Na recolha e tratamento da informação  de que resultou a elaboração deste trabalho, 
tivemos oportunidade de nos depararmos com informação complementar que nos permite 
tirar mais algumas conclusões relativamente aos impactos apurados em resultado da 
aplicação do novo PCES, mas agora no que respeita à globalidade do sector.  Dos mais 
significativos, podemos  identificar os seguintes: 
 
i) Activo Líquido – pelos critérios do novo PCES,  o  total do activo líquido é 
inferior em cerca de 269 milhões de euros, quando o comparamos com o 
anteriormente apurado. Esta redução resulta,  muito substancialmente, da 
diminuição nas rubricas de investimentos. 
ii) Investimentos -    o valor total dos investimentos geridos pelas empresas, 
sofreu também uma redução substancial. E esta redução fica a dever-se, 
sobretudo, ao facto de, anteriormente, a maior parte dos títulos de dívida 
estar a ser valorizado pelo método do custo amortizado, enquanto que com a 
aplicação do novo PCES a opção recaiu sobre  a valorização ao justo valor.  
Esta valorização foi altamente condicionada pelo facto de os mercados 
bolsistas estarem em baixa continuada no momento da transição, o que 
originou a diminuição do valor contabilístico do total dos investimentos e, 
por consequência, do activo líquido. 
iii) Terrenos e edifícios – esta rubrica também se viu diminuída do seu valor, 
essencialmente devido às alterações de valorimetria que o novo PCES 
exigiu. Este novo normativo veio possibilitar que este tipo de bens possa ser 
valorizado ao custo de aquisição ou ao justo valor. Muitas empresas 
optaram por valorizar os seus terrenos e edifícios ao custo de aquisição, o 
que, só por si, já trouxe variações de valores. No anterior PCES estes bens 
eram obrigatoriamente avaliados, no máximo de cinco em cinco anos. 
Actualmente, essa avaliação deve ser efectuada sempre que se presuma que 
o seu valor real está desfasado de forma substancial, do justo valor. Para as 
empresas que mantiveram a valorização ao justo valor, as novas avaliações 
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vieram  diminuir a sua valorização em cerca de 5%, uma vez que o valor 
actual, face à crise do mercado, tem vindo a descer. 
iv) Reserva de reavaliação – como já antes referimos, quando havia 
necessidade de contabilizar menos valias, estas eram abatidas até  que o 
saldo da reserva de reavaliação ficasse nulo e o remanescente era 
considerado custo / gasto do exercício. Concretamente, a reserva de 
reavaliação não podia apresentar saldo negativo. Situação que agora, com o 
novo PCES, já é possível. A Reserva de Reavaliação Regulamentar a que 
também já fizemos referência, servia para registar as mais e menos valias 
não realizadas em investimentos da modalidade em que não havia 
participação nos resultados. Com a entrada em vigor do novo PCES, esta 
conta desapareceu tendo, em sua substituição, sido criadas diversas 
subcontas directamente relacionadas com o tipo de investimento que as 
justificam. Destas, as mais importantes são a Reserva de Reavaliação por 
ajustamentos no justo valor de activos financeiros, a Reserva de 
Reavaliação por revalorização de terrenos e edifícios de uso próprio e 
Reserva de Reavaliação por revalorização de outros activos intangíveis. 
Quando foi efectuada a transição para o novo modelo,  os ajustamentos no 
justo valor dos activos financeiros, atendendo a que os mercados bolsistas 
estavam em baixa, implicaram que o saldo positivo das reservas de 
reavaliação, que eram da ordem dos 460 milhões,  fossem consumidos e que 
o saldo destas contas, globalmente atingissem um saldo negativo próximo 
dos 170 milhões de euros. Este foi um factor excepcional, que muito ajudou 
a que, na transição, globalmente, o capital próprio das empresas tivesse 
decrescido mais de 8,5%.  
v) Resultados transitados -  ao contrário de outras contas, os resultados 
transitados viram o seu saldo aumentar  mais de 220 milhões de euros. A 
justificação para  este aumento é dada pelo facto de muitas empresas terem 
procedido a ajustamentos na transição que se reportavam a exercícios 
anteriores, o que justificou a sua contabilização nesta rubrica. 
vi) Contratos de Seguros -   a nova forma de classificação dos contratos de 
seguros, por força das normas emanadas da IFRS 4, veio criar impactos 
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significativos, essencialmente em termos numéricos. A actual classificação 
dos contratos está dependente da transferência de risco de seguro do 
tomador para a companhia, ou da participação nos resultados. Como 
actualmente nem todos os contratos celebrados entre a companhia e o 
tomador do seguro podem ser classificados como contratos de seguro,  isto 
veio implicar uma forte diminuição no denominado nível de produção das 
empresas de seguros, nomeadamente no ramo vida. Muitos destes contratos, 
sendo anteriormente classificados como contratos de seguro do ramo vida, 
passaram a ser considerados como contratos de investimento, o que implica 
que a companhia de seguros agora só regista a comissão que a empresa 
ganha com estes produtos. Para se ter uma dimensão das alterações 
provocadas por esta nova alteração do plano contabilístico, e baseando-nos 
nas estatísticas do ISP, basta referir que caso em 2008 fosse utilizado o 
modelo usado ainda em 2007, o valor total dos prémios brutos emitidos para 
o ramo ascenderia a um pouco mais de 10028 milhões de euros. Pelo novo 
modelo, esse valor ficou-se pelos 4280 milhões de euros, o que equivale a 
uma diminuição de mais de 53%.  Esta nova forma de classificar os 
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3 -   A questão dos imóveis 
   
Uma das críticas mais frequentemente relatadas pelas empresas de seguros e pela principal 
associação do sector (APS) prende-se com o facto de o regime transitório de adaptação das 
regras de determinação do lucro tributável em sede de IRC aplicável à nova 
regulamentação contabilística do sector segurador, que foi regulado pelo Decreto-Lei nº 
237/2008 de 15 de Dezembro, não ter levado em devida conta o tratamento das mais e 
menos valias fiscais relativas aos imóveis, muito especialmente os que já eram detidos 
pelas empresas antes da publicação desta legislação. Para mais, quando tinham sido 
convidados a colaborar, tais como outras instituições, da qual se destaca o ISP, para darem 
contributos para a elaboração deste regime transitório, existindo, por isso, fundadas 
expectativas que a referida legislação não viesse a penalizar, de forma tão clara, as 
empresas do ramo dos seguros19.  
 
A intenção do Governo,  ao publicar este Decreto-Lei, tinha em vista dois objectivos 
claros: por um lado, criar uma maior aproximação dos resultados contabilísticos aos 
resultados fiscais, e por outro, não permitir actuações abusivas que levassem a uma 
diminuição significativa do lucro tributável / matéria colectável, em sede de IRC, que teria 
de ser declarado  pelas empresas de seguros,  nesta fase transitória de passagem do anterior 
para o novo PCES.  
 
Uma das questões fundamentais, reside, essencialmente, no facto de o artº 5º deste 
Decreto-Lei 237/2008 vir revogar o artº 79º-A do Código do IRC,  situação que passou a 
produzir efeitos a partir do dia 01 de Janeiro de 2008, como estabelece o artº  6º do citado 
decreto-lei. 
 
Entendem as empresas de seguros, que não só lhes foram retirados benefícios  de que 
vinham usufruindo há já alguns anos,  mas também que esta actuação sem aviso prévio, 
não tendo permitido contemplar de forma correcta as opções contabilísticas tomadas pelas 
                                                
19  Conforme descrição feita na revista Panorama do Mercado 08/09, da APS – Associação Portuguesa de 
Seguradores. 
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seguradoras, por não ser conhecido este novo regime fiscal,  conduziu a significativas 
desigualdades  em função das opções contabilísticas em tempos assumidas pelas diferentes  
empresas de seguros, situação que demonstraram com dados concretos e de que neste 
ponto daremos conta. 
 
Efectivamente, conclui-se que após as alterações introduzidas pelo já referido decreto-lei e 
no que respeita às mais e menos valias fiscais relacionadas com imóveis, as empresas de 
seguros deixaram de beneficiar de alguns privilégios. Senão vejamos. 
 
O já referido artº 79º-A do Código do IRC, foi aditado através da publicação da Lei do 
Orçamento de Estado para 2002 – Lei 109-B/2001 de 27 de Dezembro. Foi criada a 
Subsecção VIII – Empresas de Seguros e como artigo único desta subsecção, o artº 79º-A 
com o título de “Carteiras de Investimento das Empresas de Seguros”. E dentro deste 
artigo, o que está essencialmente em causa, é o seu nº 5 que estipula 
 
 5 - Não se consideram mais-valias ou menos - valias, para efeitos do artº 43º, as 
diferenças positivas ou negativas registadas na contabilidade das empresas de seguros, 
apuradas entre o valor de venda e o valor contabilístico dos investimentos a representar 
as  provisões técnicas
20
 do seguro de vida com participação nos resultados e dos 
investimentos relativos a seguros de vida em que o risco de investimento é suportado pelo 
tomador do seguro.       
 
As empresas de seguros, como tantas outras, apoiaram-se durante muitos anos na 
especulação imobiliária para fazerem crescer o valor dos seus investimentos. Desta 
actuação resultava, quase sempre, apurarem-se mais – valias contabilísticas e na maior 
parte das vezes, de valores significativos. 
                                                
20 Por Provisão Técnica, pode, de uma forma simplista, entender-se toda a provisão criada tendo em vista, 
dentro do que é previsível, permitir às empresas de seguros cumprir com os compromissos assumidos e 
resultantes dos contratos de seguro celebrados com os seus clientes. Já as Provisões não Técnicas, serão 
aquelas que se destinam a, eventualmente, fazer face a ajustamentos de valores do activo e a possíveis 
contingências.  
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Enquanto o artº 79-A do CIRC e mais concretamente o seu nº 5 esteve em vigor, as mais – 
valias contabilísticas eram abatidas no quadro 07 da declaração modelo 22 de IRC, quando 
do apuramento do lucro tributável, implicando a diminuição da matéria colectável do 
exercício e, por arrastamento, a diminuição do valor de imposto apurado a pagar ao Estado.  
 
Mas atente-se que, face ao disposto no artº 79º -A do CIRC, esta benefício só se aplicava 
aos imóveis que estivessem a representar “provisões técnicas do seguro de vida com 
participação nos resultados e dos investimentos relativos a seguros de vida em que o risco 
de investimento é suportado pelo tomador do seguro”. 
 
Não se aplicavam aos restantes investimentos registados na contabilidade das empresas e 
que já antes identificámos como investimentos livres, uma vez que as seguradoras 
poderiam dispor livremente dos mesmos por não estarem afectos a qualquer 
responsabilidade assumida. 
 
Como é óbvio, enquanto vigorou esta legislação, as empresas de seguros aproveitaram os 
benefícios que daí advinham e que só terminaram com a publicação do já referido Decreto 
– Lei 237/2008 de 15 de Dezembro, que revogou o artº 79-A do CIRC com data reportada 
a 01 de Janeiro de 2008. 
 
Uma outra questão que tem vindo sucessivamente a ser discutida entre a  APS, como 
entidade representante das companhias de seguros e o governo é a que resulta do 
tratamento fiscal dos imóveis no regime transitório de IRC, que resultou da publicação do 
Decreto – Lei nº 237/2008, de 15 de Dezembro. No entender desta associação, o decreto 
em causa não é justo, e discrimina algumas seguradoras, em função das opções 
contabilísticas que tinham assumido antes de ser conhecido este novo regime transitório. 
 
E, se analisarmos ponderadamente a situação, temos de concluir que assiste efectivamente 
razão a algumas seguradoras, que foram severamente penalizadas, em comparação com 
outras que tinham optado por diferente modelo de contabilização dos seus imóveis.  Este 
novo regime está desajustado e não trata de forma equitativa todas as empresas de seguros. 
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A questão primordial,  prende-se com o facto de o sector segurador ter quanto aos imóveis, 
fossem os afectos a uso próprio, fossem os afectos a investimentos,  uma especificidade 
que não era aplicável aos restantes sectores de actividade, uma vez que até ao final do ano 
de 2007, não estava autorizado a reconhecer contabilisticamente amortizações / 
depreciações de imóveis, o que se reflectia, igualmente, para efeitos fiscais. Todos estes 
imóveis estavam, ao tempo, avaliados ao seu valor de mercado. 
 
Por força do disposto no nº 3 do artº 1º do Decreto Regulamentar nº 2/90, de 12 de Janeiro,  
e cita-se:  “ As reintegrações e amortizações só são aceites para efeitos fiscais quando 
contabilizadas como custos ou perdas do exercício a que respeitam.”   Esta determinação, 
implicou que as companhias de seguros não puderam beneficiar das amortizações / 
depreciações, para efeitos de determinação do resultado tributável dos anos anteriores a 
2008. 
 
As mais ou menos –valias fiscais apuradas nos imóveis, era determinada, ao tempo, em 
função dos artºs 43º e 44º  (actuais artºs 46º e 47º) do CIRC,  e era dada pela seguinte 
fórmula: 
 
 Valia fiscal = Valor realização - (valor aquisição - amortiz acumuladas) x Coef. de  desvalorização  
 
Como se referiu, as seguradoras, na determinação das valias fiscais, tinham de considerar 
as amortizações a zeros. 
 
Para efeitos do apuramento do lucro tributável das empresas em sede de IRC, que é feito 
no quadro 07 da declaração modelo 22 de IRC, acrescem ao resultado líquido do exercício 
as menos – valias contabilísticas e a diferença positiva entre as mais – valias e as menos – 
valias fiscais, desde que não haja intenção de reinvestimento e são abatidas as mais – valias 
contabilísticas e a diferença negativa entre as mais – valias e as menos – valias fiscais. 
 
Com a entrada em vigor do novo PCES e tendo as IAS / IFRS como base do novo regime 
contabilístico, a contabilização dos imóveis passou a ser efectuada do modo seguinte: 
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Mensuração Imóveis de Uso Próprio 
(IAS 16 – Activos Fixos Tangíveis) 
Imóveis de Rendimento 
(IAS 40 – Propriedades de Investimento) 
No  reconhecimento Custo de aquisição Custo de aquisição 
Após reconhecimento Opções: 
- Modelo do Custo: Custo-amortizaç. 
acumuladas - eventuais imparidades. 
-Modelo de Revalorização: justo 
valor na revalorização - amortiz 
acumuladas subsequentes –eventuais 
imparidades. 
-As amortização são reconhecidas 
como custo do exercício. 
Opções: 
-Modelo do Custo: custo - amortiz. 
acumuladas - eventuais imparidades. 
 
- Modelo do justo valor: justo valor.  
- As amortizações, no modelo do custo, 
são reconhecidas como custo do exercício 
- A alteração do justo valor é reconhecida 
como ganho ou perda do exercício. 
No desreconhecimento A diferença entre proveito da 
alienação e a quantia escriturada, é 
reconhecida como ganho ou perda do 
exercício da alienação. 
 A diferença entre o valor de alienação e a 
quantia escriturada é reconhecida como 
ganho ou perda do exercício da alienação. 
 
 
Por outro lado e de acordo com a IFRS 1 – Adopção pela primeira vez das Normas 
Internacionais de Relato Financeiro, uma entidade que tenha optado pelo modelo do custo 
na mensuração dos imóveis de uso próprio ou de rendimento, pode, na data de transição 
para as IFRS optar por mensurar os bens do activo fixo tangível ou as propriedades de 
investimento, pelo seu justo valor, e usar esse justo valor como custo considerado nessa 
data.  
 
O regime transitório imposto pelo Decreto – Lei 237/2008, de 15 de Dezembro, no sentido 
de impor regras quanto à determinação do lucro tributável das empresas de seguros, veio, 
relativamente aos imóveis, impor o seguinte. 
 Nº 4 do artº 2º - São considerados para efeitos fiscais, elementos do activo 
imobilizado: 
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a) Os activos classificados como “activos fixos tangíveis” e  “propriedades de 
investimento”, não incluídos na alínea b) do nº 221; 
b) Os “activos intangíveis”; 
c) Os “activos não correntes detidos para venda”;  
d) As partes de capital, com excepção das abrangidas pela alínea a) do nº 2; 
 
 
E o nº 5 do artº 2º vem referir que: “ Aos activos classificados como “propriedades de 
investimento” não incluídas na alínea b) do nº 2 e aos “activos não correntes detidos para 
venda” é aplicável o regime fiscal das depreciações e amortizações e das mais – valias e 
menos – valias a que estão sujeitos os investimentos financeiros. 
 
O problema que se põe, resulta do facto de o já referido Decreto – Lei 237/2008, de 15 de 
Dezembro, ter sido publicado no final do ano de 2008, mas produzir efeitos a partir do dia 
01 de Janeiro de 2008, por força do disposto no seu artº 6º. Esta dilação de tempo, não 
permitiu às empresas de seguros efectuarem os estudos que melhor pudessem conduzir à 
contabilização dos imóveis que detinham à data de 31 de Dezembro de 2007, permitindo-
lhes, atempadamente, efectuar as transferências de carteiras de investimentos que as menos 
penalizassem nos exercícios subsequentes.  
 
 Resultam deste  regime transitório duas situações que, no entender das companhias de 
seguros, e da sua associação de classe,  merecem um esclarecimento claro e oportuno, já 
que estão a criar preocupações quanto aos procedimentos futuros. 
 
Uma das questões tem a ver com a incerteza que existe relativamente  às propriedades de 
investimento, pois não está perfeitamente claro se quando tiver sido adoptado o modelo de 
custo previsto na IAS 40, as amortizações / depreciações devem, ou não ser consideradas 
como custo fiscal do exercício. Esta é, quanto a nós,  a questão  menos relevante e a este 
propósito, o entendimento da administração fiscal, ainda que através de informação não 
                                                
21  Refere-se esta alínea b) do nº 2  aos activos que estejam a representar provisões técnicas do seguro de vida 
com participação nos resultados ou afectos a contratos em que o risco de investimento é suportado pelo 
tomador do seguro. 
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vinculativa22  é de que  tais amortizações / depreciações, concorrem para a formação do 
lucro tributável.  Ainda segundo aquele entendimento,  o referido no ponto 5 do artº 2º do 
Decreto – Lei nº 237/2008, de 15 de Dezembro,  terá visado excluir estes activos do âmbito 
de aplicação do regime de reinvestimento dos valores de realização, constante dos nºs 1 e 4 
do  artº 45º (actual artº 48º) do Código do IRC e que, ao tempo, apenas era aplicável aos 
elementos do “activo imobilizado corpóreo” e às “partes de capital”. 
  
E para dar força a esta ideia,  o Decreto – Lei 159/2009, de 13 de Julho, (regime 
transitório) que procedeu à adaptação do Código do IRC às NIC e ao Sistema de 
Normalização Contabilística,   incluiu as “propriedades de investimento contabilizadas ao 
custo histórico” no elenco dos activos depreciáveis23. Esta será, pelo anteriormente 
referido, uma questão já ultrapassada.  
 
A outra questão é mais pertinente, até porque pode criar situações de  clara injustiça, para 
operações da mesma natureza. E tudo resulta do modelo que  as empresas optaram por 
definir para a contabilização dos seus imóveis de uso próprio e propriedades de 
investimento, sem terem informação antecipada que lhes permitisse tomar uma opção 
rigorosa sobre o assunto.   
 
O que se demonstra claramente é que, numa transmissão de um imóvel, uma companhia 
que optou por mensurar esse imóvel pelo modelo de custo, vai apurar uma mais valia 
superior àquela que apuraria caso tivesse optado pelo modelo do justo valor. 
 
Para se ter uma ideia mais definida sobre esta questão, analisemos o seguinte exemplo, 
idêntico ao apresentado pela APS para justificar as suas razões:  
 
                                                
22 Conforme ponto 19 da informação 2851 de 30/12/2009 da Direcção de Serviços do Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Colectivas. . 
23 O actual nº 1 do artº 29º do CIRC tem a seguinte redacção: “ São aceites como gastos as depreciações e 
amortizações de elementos do activo sujeitos a deperecimento, considerando-se como tais os activos fixos 
tangíveis, os activos intangíveis e as propriedades de investimento contabilizadas ao custo histórico, que com 
carácter sistemático, sofram perdas de valor resultantes da sua utilização ou do decurso do tempo”. 




- No ano de 1978, três companhias distintas, que vamos identificar como A, B e C,  
adquirem cada qual um imóvel no mesmo empreendimento, pelo valor de 100 000 !; 
- Estes imóveis permanecem na posse das três companhias, até final de 2007, cada um com 
um valor de mercado de 1 500 000!; 
- A vida útil esperada dos imóveis era de 50 anos. A amortização imputável a cada 
exercício seria de 2% (dizemos seria, porque para este sector não eram aceites 
amortizações de imóveis); 
- Na transição do antigo para o novo PCES, em 01/01/2008, as companhias optam por 
classificar contabilisticamente os imóveis em causa do modo seguinte: 
 
 Companhia A: ao justo valor ( ou valor de mercado) 
 Companhia B: ao custo amortizado24, com aplicação retroactiva das amortizações,  
                                     desde a data de aquisição;  
 Companhia C: ao custo amortizado, com o custo considerado de 2005 (data da  
                                     transição da sua contabilidade corporativa) conforme IFRS 1 
(parágrafos 16 a 19). 
 
O quadro seguinte, suportado nos cálculos que constam do Anexo nº 2, permite-nos tirar as 
seguintes conclusões, relativamente às mais - valias fiscais e imposto (IRC) que se apuraria 
a pagar,  caso as três companhias optassem por vender em simultâneo os imóveis, nas datas 
de 31-12-2007 ou em 01-01-2008. 
 
  31-12-2007 31-12-2008 
 Classificação Valia Fiscal IRC a Pagar Valia Fiscal IRC a Pagar 
Companhia A Justo Valor 157 000,00 ! 41 605,00 ! 157 000,00 ! 41 605,00 ! 
Companhia B Custo Amortizado 157 000,00 ! 41 605,00 ! 962 800,00 ! 255 142,00 ! 
Companhia C C. Amortizado 2005 157 000,00 ! 41 605,00 ! 237 580,00 ! 62 958,70 ! 
                                                
24 Por custo amortizado, devemos entender, segundo o § 9 da IAS 39, a quantia pelo qual o activo financeiro 
é mensurado no reconhecimento inicial, abatida das amortizações acumuladas e das eventuais reduções por 
imparidade, ou incobrabilidade. 





Facilmente se conclui que caso os imóveis tivessem sido vendidos na data de 31/12/2007, 
as companhias iriam todas pagar um montante de imposto igual. As amortizações / 
depreciações, como não eram contabilizadas, não podiam ser consideradas na 
determinação das mais - valias,  e o apuramento da valia fiscal era determinado pela 
diferença entre o valor de realização e o custo de aquisição, actualizado pelo coeficiente de 
desvalorização da moeda.  
 
Mas se admitirmos que a venda dos imóveis se faz em simultâneo para as três empresas em 
01/01/2008, o resultado é bastante diferente.  Confirma-se que: 
 
 A Companhia A, tendo classificado contabilisticamente o imóvel ao justo valor, 
vinha a obter uma mais – valia idêntica à anterior, pelo que o imposto a pagar seria 
também igual, porque manteve o critério já aplicável antes da transição.  
 
 A Companhia B, que contabilizara o imóvel ao custo amortizado, apuraria uma 
valia fiscal  muito superior  e consequentemente teria de pagar muito mais imposto. Isto 
porque as amortizações acumuladas desde a data de aquisição agora contabilizadas ( 30 
anos à taxa de 2%) passam a integrar e a incrementar o cálculo  da mais – valia fiscal, 
amplificado pela aplicação do coeficiente de desvalorização da moeda. 
  
 A Companhia C, que contabilizara o imóvel ao custo amortizado na data de 200525, 
viria a apurar, igualmente uma mais – valia muito superior e um imposto a pagar também 
mais elevado do que teria pago caso tivesse efectuado a transmissão do bem até 
31/12/2007, porque as amortizações acumuladas, ainda que só após o ano de 2005, passam 
                                                
25  Embora as companhias de seguros utilizem o termo “custo amortizado”, a IFRS 1, nos parágrafos 16 a 19 
e especificamente para os activos tangíveis,  e para a sua mensuração na data da transição,  refere os termos 
“custo considerado à data da revalorização”  (deemed cost) e “custo depreciado segundo as IFRS” mas 
ajustado para reflectir, por exemplo, as alterações num índice de preços geral ou específico. A NCRF 3 
define também no parágrafo 4, “custo considerado” como sendo a quantia usada como substituto para o 
custo, ou para o custo depreciado numa data determinada.  
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também a integrar e a incrementar o cálculo das mais – valias fiscais. Apesar de tudo, esta 
companhia ia apurar mais – valias e imposto a pagar, superiores à Companhia A, mas 
muito inferiores  às apuradas para a Companhia B.  
 
Ressalta desta análise, que a principal causa das diferenças que se apuram conforme os 
diferentes modos de contabilização de um mesmo bem,  resultam das amortizações 
passadas, que as companhias de seguros estavam proibidas de relevar como custo dos 
exercícios decorridos, e que agora, no momento da venda, já sob os efeitos do novo PCES, 
vão incrementar de forma substancial o cálculo das mais – valias fiscais, sendo ainda 
amplificadas pela aplicação do coeficiente de desvalorização da moeda,  com referência à 
data de aquisição do bem. 
 
Esta discriminação, em termos fiscais, não é aceitável e tem sido objecto de estudo aturado 
por parte de diversos sectores da administração fiscal. A solução que se mostra mais 
razoável, e que tem sido defendida com mais veemência, consiste, mas só para os imóveis 
detidos em carteira, à data da transição,  em permitir que as amortizações acumuladas até 
200726, também deviam ser sujeitas à aplicação do coeficiente de desvalorização da moeda, 
tal como se aplica ao valor de aquisição, na determinação da mais – valia fiscal.  
Mas para que tal possa ser admitido, é necessário legislar sobre o assunto. Aliás, e ainda no 
âmbito da preparação da elaboração da Proposta de Lei do Orçamento de Estado para 
2010,  foi proposto fazer um aditamento ao regime transitório de determinação do lucro 
tributável em sede de IRC, onde esta alteração legislativa pudesse ser enquadrada. A 
verdade é que tal proposta não fez parte da Lei do Orçamento de Estado para 2010,  nem 
foi publicada qualquer alteração legislativa que tenha modificado a situação relatada. Não 
se percebe porquê, mas a injustiça relativa a esta situação continua em vigor. 
                                                
26  O valor das amortizações acumuladas, que não tinham sido contabilizadas até final de 2007, foram 
directamente registadas em Resultados Transitados, e concorrem em partes iguais para a formação do lucro 
tributável do exercício de 2008 e dos quatro exercícios subsequentes, conforme previsto no nº 12, do artº 2 do 
Decreto – Lei 237/2008, de 15 de Dezembro (Regime Transitório).  
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CAPITULO V -  Notas Finais 
 
1 -  Contencioso  tributário e contingências fiscais 
 
A administração fiscal tem como atribuição, nas inspecções internas ou externas que 
realiza,  rever o cálculo da matéria  colectável apurada pelas companhias de seguros. Esta 
revisão das contas pode cingir-se aos últimos quatro anos de actividade, ou até estender-se 
a seis anos, nos casos em que existem prejuízos a reportar. Perante este cenário, surgem 
habitualmente divergências na interpretação da legislação fiscal, sendo, por isso, usual 
haver propostas de correcção à matéria colectável declarada. 
 
Por regra, as empresas seguradoras de maior dimensão, são fiscalizadas relativamente a 
todos os exercícios, ainda que sempre com o necessário desfasamento temporal. 
Actualmente esse desfasamento ronda os três anos, ainda que seja intenção da 
administração fiscal encurtar esse prazo. Para o efeito, existe um grupo de inspecção 
tributária, directamente especializado nos assuntos relacionados com o ramo de seguros 
(Direcção de Serviços de Inspecção Tributária – Divisão de Inspecção a Seguradoras e 
Sociedades Financeiras) .  
 
Ao que pudemos apurar, só muito recentemente se deu início á fiscalização das contas do 
exercício de 2008, pelo que os dados já apurados serão de pouco significado, face ao 
universo de empresas a controlar e assuntos específicos a inspeccionar. No entanto, e num 
futuro próximo, será um assunto pertinente de analisar, face ás grandes alterações 
verificadas a partir exactamente do início de 2008, com a entrada em vigor do novo PCES, 
e das naturais divergências de opinião entre as partes. Para já, e relativamente ao período 
de transição,  as questões que estão a ser mais polémicas e a originar correcções por parte 
da administração fiscal, são as que estão relacionadas com o regime transitório ao nível dos 
investimentos. As que mais têm sido contestadas pelas companhias, são as que se reportam 
aos benefícios dos empregados,  e que estão relacionadas com o Fundo de Pensões, em 
resultado da aplicação do método do corredor ( ou do corridor, como mais correctamente 
se deveria escrever). Este método utiliza-se para determinar os ganhos ou perdas actuariais 
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nos investimentos feitos, e relacionados com os benefícios dos empregados. Fundamenta-
se pela determinação de um intervalo, que pode situar-se, por exemplo, em mais 10%, ou 
menos 10% do valor actuarial dos investimentos, dando assim azo, sempre que sejam 
ultrapassados estes limites, ao reconhecimento de um ganho ou de uma perda, que vai 
afectar o resultado do exercício. 
 
Habitualmente, as maiores e mais vultosas correcções fiscais cingem-se ao IRC – Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas e resultam, quase sempre, de entendimentos 
diferenciados entre as companhias e a administração fiscal. É evidente que em matéria tão 
diversa, em que há interpretações  e estimativas não coincidentes (mesmo entre 
companhias distintas) e que podem conduzir a outros resultados e diferentes montantes de 
imposto a pagar, sendo natural que possam surgir correcções de valores significativos.  
Outros impostos em que as correcções têm algum significado, são as que respeitam ao IVA 
e ao Imposto do Selo.   
 
Estranha-se porém, e porque é de nosso conhecimento que existe largo contencioso entre 
as companhias e o fisco, com impugnações pendentes de resolução há largos anos,  em que 
estão em causa avultadas verbas  de correcções, que a grande parte das empresas por nós 
analisadas nada refira sobre o assunto ou, quando o faz, se limite a  pouco mais que um 
lacónico lamento de que existe contencioso pendente de resolução por parte dos tribunais, 
mas em que a expectativa é de que a lei lhe virá a ser favorável, face ás pretensões do fisco 
e que a possibilidade de um desfecho dos processos judiciais em curso virem a ter efeito 
material adverso nas demonstrações financeiras  é remoto. Na maior parte das vezes, não é 
sequer feita qualquer alusão nem aos impostos, nem aos valores que estão em causa.    
 
 Pelos elementos e informações recolhidas para este trabalho, concluímos que um dos 
grandes focos de desentendimento entre as seguradoras e a inspecção tributária,  é o que 
resulta de diferentes entendimentos relativamente á tributação, ou não, em sede de IVA, 
dos denominados “salvados”.  
 
Até 1998, a administração fiscal, entendeu que os salvados,  que é uma operação quase 
específica da actividade seguradora,  era uma operação isenta  de imposto. Este antigo 
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reconhecimento veio a ser  posto em causa no ano de 1998, por imposição do Serviço de 
Administração do IVA, mas a administração fiscal não se coibiu de tributar as operações 
que, em seu entender, deviam ser passíveis de imposto, indo ao ponto de fazer liquidações 
adicionais sobre vendas concretizadas cinco anos antes, tributando, deste modo, as 
operações relacionadas com a transmissão de salvados do ano de 1993 e dos exercícios 
subsequentes. 
 
As companhias não aceitaram de bom grado esta imposição fiscal, que consideraram 
abusiva  e desproporcionada, e apesar de muitas delas terem pago os valores que lhes 
foram liquidados adicionalmente,  muitas outras vieram a impugnar essas liquidações. E 
não foi em vão que o fizeram. 
 
Efectivamente, por acórdão de Fevereiro de 2003, veio o Supremo Tribunal Administrativo 
(STA) produzir jurisprudência que vai contra a interpretação defendida pela administração 
fiscal relativamente a esta matéria, reconhecendo que a aquisição e posterior venda de 
salvados pelas companhias de seguros, integra a isenção prevista pelos nºs 29 e 33 do artº 
9º do Código do IVA (actuais nºs 28 e 32 do artº 9º do referido Código). E assim sendo, 
não há lugar à liquidação de imposto em operações desta natureza. 
 
Constata-se, porém, que muitos destes casos continuam ainda pendentes de resolução 
judicial, e que algumas companhias de seguros estão ainda a aguardar a devolução de 
verbas que lhes foram indevidamente liquidadas e que em tempo oportuno tiveram de  
pagar, especialmente por razões prudenciais.  
 
Apesar do anteriormente referido, e segundo informações colhidas recentemente junto dos 
serviços de inspecção tributária,  as instruções emanadas superiormente vão no sentido de 
se continuar a tributar as transmissões de salvados, efectuadas pelas companhias de 
seguros. Isto porque a administração fiscal continua a entender que a razão está do seu lado 
e que o assunto não terá sido correctamente analisado pelos tribunais. É um procedimento 
que não se compreende e que talvez devesse merecer um estudo sério e um juízo 
definitivo, pois esta actuação, a manter-se,  só serve para desgastar as relações das 
empresas com o Estado e fazer aumentar o contencioso pendente nos tribunais nacionais. 
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2 -  Conclusões 
 
A aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade e consequentemente do novo 
PCES teve, sem sombra de dúvida, implicações significativas na renovada forma de 
apresentação das demonstrações financeiras das empresas de seguros. A conta de ganhos e 
perdas e o anexo / notas às demonstrações financeiras sofreram alterações de vulto. 
Salientamos ainda o capítulo das divulgações como uma das alterações mais significativas, 
pois é aí que agora se vai procurar muita da informação que antes constava do Balanço. 
Neste campo, a quantidade e qualidade da informação que é agora obrigatório 
disponibilizar torna as demonstrações financeiras mais transparentes e muito mais 
detalhadas, não tendo comparação com a que era exigida no antigo PCES. Por outro lado, 
tornou-se inequívoco que a comparabilidade das demonstrações financeiras entre entidades 
de diversos países e continentes, deu também um decisivo passo em frente. 
 
Mas também os impactos em termos  numéricos, resultantes da adopção das IAS/IFRS e 
do novo PCES,  tiveram um significado preponderante nas demonstrações financeiras das 
empresas de seguros. A análise que efectuámos às rubricas de capital próprio e dos 
resultados líquidos veio confirmar o antes referido. 
 
Os resultados obtidos na análise efectuada permitem-nos concluir que muitas empresas 
deste ramo já tinham tomado, ao longo dos três anos que antecederam a entrada em vigor 
do novo PCES, medidas que lhes permitiram ajustar, de forma faseada, os impactos que 
antecipadamente sabiam ter de suportar.  
 
Mas nem tudo era previsível. A crise financeira internacional, que teve a sua génese em 
2007, mas que se agravou acentuadamente em 2008,  e os resultados negativos que 
originou, obrigou as empresas a tomarem medidas rápidas e concretas para poderem 
resistir a estes impactos. A diminuição do capital próprio na maior parte das empresas 
analisadas, por força das novas regras impostas pelo actual PCES, não obstou a que no ano 
de 2007  muitas delas tivessem optado por distribuir resultados, num valor aproximado de 
300 milhões de euros.  
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Em regra, os capitais próprios das empresas do ramo segurador, vinham evoluindo 
favoravelmente desde 2002. Essa evolução terminou exactamente em 2007, com o início 
da crise financeira mundial.27 A forte desvalorização das carteiras de investimentos das 
empresas de seguros, conduziu a uma diminuição dos seus capitais próprios no final de 
2008 em cerca de 20% quando comparados com os de 2007. Para este decréscimo o maior 
contributo veio das reservas de reavaliação, face à necessidade de reconhecer as perdas por 
ajustamento no justo valor dos activos financeiros, que se situaram perto dos 630 milhões 
de euros, seguido da já referida distribuição de lucros no valor aproximado de 300 milhões 
de euros e também do forte decréscimo dos resultados líquidos apurados no final de 2008, 
que se traduziram num valor próximo dos 30 milhões negativos, quando no ano de 2007 
tinham sido positivos em cerca de 640 milhões de euros.  
 
Para evitar danos maiores, as companhias tomaram relativamente ao exercício de 2008  
medidas drásticas. Muitas delas viram-se forçadas a fazer aumentos do capital social e, das 
que apresentaram resultados positivos, poucas foram as que fizeram distribuição de 
resultados. E mesmo nestes casos, só parte dos resultados foi distribuído. Parte substancial 
dos lucros foi transferido para reservas. 
 
Esta diminuição do capital próprio das empresas, a manter-se, como é expectável que 
aconteça, poderá pôr em causa não só a sua solidez financeira perante os compromissos 
assumidos com os tomadores de seguros e de outros credores, mas também a sua 
independência na gestão das mesmas. A falta de capacidade financeira de muitos 
accionistas nacionais impossibilita-os de acompanharem os aumentos de capital 
necessários por força das circunstâncias, ou impostos pela entidade reguladora, abrindo 
assim caminho a accionistas estrangeiros que passarão a deter a gestão parcial, ou mesmo 
integral, dessas empresas.  
  
Já quanto à análise que efectuámos sobre os impactos no resultado líquido das empresas 
que previamente seleccionámos, e que pretendia confirmar até que ponto a entrada em 
vigor das IAS/IFRS tinha aumentado ou diminuído os resultados declarados, permite-nos 
                                                
27  O mapa que apresentamos em Anexo 3, dá-nos uma panorâmica alargada da evolução da estrutura 
patrimonial das empresas de seguros no período compreendido entre 2005 e 2008. 
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concluir que o governo deve estar satisfeito com as medidas que tomou, já que, e tendo em 
conta só estas alterações, não viu as suas receitas diminuírem relativamente ao exercício de 
2007. Assim, e como era seu desejo, seria previsível que nos exercícios subsequentes, os 
impactos decorrentes da aplicação das IAS/IFRS não iriam ter efeitos negativos nas 
receitas previstas, factor decisivo nos tempos difíceis que se vivem. 
 
Mas há dois factores que estão a influenciar negativamente os resultados das empresas. Já 
vinham de anos anteriores a 2008, mas entretanto agudizaram-se. A forte alavancagem que 
o sector dos seguros recebia fruto da contratação de seguros de vida por força do recurso 
ao crédito bancário para a aquisição de casa própria, sofreu um rude golpe com a crescente 
crise instalada no sector imobiliário, para a qual não se vê saída num futuro próximo. Por 
outro lado, a cada vez maior concorrência nos seguros do ramo não vida, em especial nos 
ramos automóvel e de acidentes de trabalho, tem implicado a diminuição dos prémios, de 
tal modo que muitas empresas estão a ter prejuízos neste segmento. Se a isto adicionarmos 
a continuada diminuição do poder de compra da população, que irá ter reflexos na 
quantidade e no valor dos futuros contratos de seguro, teremos de concluir que também o 
sector segurador irá ver diminuídos os seus resultados nos próximos anos. 
 
A dissertação que agora apresentamos, que se engloba num projecto global do Instituto 
Superior de Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro, é um pequeno 
contributo para o estudo de temas relacionados com a actividade de seguros em Portugal, 
situação que tem vindo a progredir, de forma continuada, na sequência da publicação do 
Regulamento (CE) 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho. 
 
É nossa convicção, que a partir deste trabalho, muitos caminhos se vão abrir e muita 
matéria fica disponível para análise e eventual tratamento, com vista ao aprofundamento 
dos conhecimentos sobre este sector de actividade, que tem, indubitavelmente, clara 
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Anexo nº 1 
Mapa de Produção Total ( Vida + Não Vida) 
Actividade em Portugal e no Estrangeiro
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Anexo nº 2 
 
A questão dos Imóveis 
Apuramento das Mais Valias na Venda de Imóveis 
e do respectivo imposto a pagar (IRC)
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Anexo nº 3 
 
Evolução da estrutura patrimonial 
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Evolução da estrutura patrimonial  (2005 – 2008) 
milhões de euros 2005 2006 2007(a) 2008 
Activo 44.412 50.021 53.266 53.052 
Capital Próprio (CP) 3.275 3.838 3.774 3.034 
Passivo 41.137 46.183 49.492 50.018 
Dif (CP)=CPn – CPn-1 453 563 -64 -740 
     
Variação=Rubrican–Rubrican-1 400 310 40 -70 
Var. (Cap + Pr. Em.) 41 36 -79 204 
Var Res. Reavaliação 125 84 -622 -734 
Var. Reserva reav. legal 0 0 - - 
Var. Outras reservas 117 151 162 260 
Var. Result. transit. exerc. ant. 117 41 580 200 
Var. Result. liq. Do exerc. 54 253 -63 -671 
     
Capital Próprio (CP) 3.275 3.838 3.774 3.034 
Capital + Prém. emissão 1.994 2.029 1.950 2.154 
Res. reavaliação 385 469 -153 -887 
Reserva reaval. legal 41 41 - - 
Outras reservas 381 531 693 953 
Result. transit. de exerc. ant. 23 64 643 843 
Result. liq. do exerc. 452 704 641 -30 
     
Distrib. result do exercício 113 364 317 99 
Nota (a): valores relativos ao exercício de 2007 recalculados com base no novo PCES aplicável em 2008 
Fonte: I.S.P. 
